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A SITUAÇÃO FINANCEIRA DO BRASIL 
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A solemnidade da apresentação, perante o parla- 
mento, do relatorio do ministerio da fazenda, que uma 
lei do Estado, para revesti-la de toda a importancia 
que ella inspira e merece, determinou que tivesse 
lugar dentro de cinco dias depois do discurso da corôa, 
toma este anno as proporções de um verdadeiro acon- 
tecimento. 

E, com efleito, quando ainda se vê perdurar nos 
campos do Paraguay uma guerra assolâdora, que ha 
dous annos nos rouba milhares de vidas preciosas, 
umas disimadas em combates porfiados contra um 
inimigo selvagem e traidor, outras viclimas da incle- 
mencia de um clima inhospito e de epidemias crueis 
e successivas ;— quando nossos capitães, ainda tão 
escassos, se fundem em centenas de milhares de contos 
na Confederação Argentina, no Estado Oriental e no 
Paravuay, sem que ao menos se possa prever o termo 
de tão grandes sacrificios, nem as compensações que 
teremos ; — quando se sentem ainda os terriveis efeitos 
da crise de 10 de Setembro de 14864, que paralysou 
o commercio, abalou profundamente a lavoura e des- 
truio a confiança publica; — quando nos bate à porta, 
soffrega de uma solução, a magna questão da eman- 
cipação do trabalho servil;— o espirito não póde deixar 
de volver-se para o estudo dos assumptos economicos 
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e financeiros, de procurar os meios de reparar os 
prejuizos sofíridos, de fomentar a prosperidade pubiica 
e encetar a restauração das finanças;— e nenhuma 
occasião é de certo tão propicia para esse exame como 
aquella em que o orgão official mais competente vem 
expôr-nos o estado dos negocios publicos, a situação 
do thesouro nacional. 

Nunca tambem a missão do ministro da fazenda no 
Brasil foi mais difficil e melindrosa; nunca talvez pre- 
cisou tanto de uma camara inspirada no mais acrisolado 
patriotismo para secundar os seus esforços e as suas 
vistas. 

Cumpre, pois, agora que os tempos correm difficeis, 
e o desanimo e a descrença se propagão, que cada 
um, na medida de suas forças, reclame a solicitude 
dos poderes do Estado para o estudo pratico e reflectido 
da situação financeira do paiz. 

É do choque das idéas que nascem a luz e a rer- 
dade. 

É do meio das crises que surgem não poucas vezes 
as grandes medidas que rehabililão os paizes: é nestes 
momentos supremos que as nações, fazendo um nobre 
esforço, se glorificão pelo civismo. 

Durante a guerra, diz um escriptor, quando ella não 
suggere expedientes desastrosos, aguilhoa-se o bom 
senso dos povos e o genio dos individuos, lançando-os 
nas vias dos descobrimentos. Foi ao estrondo da guerra 
da America que um professor de moral, esmerando-se 
em demonstrar as leis, segundo as quaes os Estados 
decahem ou prosperão, —Adam Smith —, escreveu a 
obra immortal da riqueza das nações. O credito pu- 
blico se desenvolveu na Grã-Bretanha quando foi preciso, 
para lutar com a revolução franceza., sublevar a Eu- 
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ropa à força de subsidios e cobrir de navios todos os 
mares. | 


não ha 


hoje quem o desconheça; mas, não obstante, ella of- 
ferece ensejos para importantes commettimentos. 

Considerada pelo lado politico, bem poucas, sem 
duvida, no periodo de trinta annos, forão tão graves; 
debaixo do ponto de vista financeiro, nenhuma época 
lhe póde igualar. 

O 7 de Abril de 18314, o 30 de Julho de 1832, são, 
sem duvida, datas memoraveis de nossa historia po- 
litica; mas havião ahi apenas os primeiros arreba- 
tamentos de uma nação joven, desvairada pela paixão 
politica, porém ainda enthusiasta, animada de fé viva, 
e tomando inspirações de um puro patriotismo. 

Os annos de 1829 e 1839 representão tambem gran- 
des apuros do thesouro e crises para a nação brasi- 
leira. 

Complicações mais ou menos graves e duradouras 
houverão em outros annos, que toldárão o horizonte 
politico, puzerão em sobresalto a ordem publica, em- 
baraçárão as relações exteriores, ou fizerão pressão sobre 
os cofres do Estado. 

Mas nesses tempos de provação e inexperiencia havia 
ainda um paiz cheio de vida, mais confiança nos seus 
recursos, mais esperança e fé no seu futuro, um com- 
mercio solido, e os effeitos politicos ou financeiros que 
se apresentavão tinhão proporções modestas e limita- 
dissimas, comparados com os dos ultimos aconteci- 
mentos de nossos dias. 

Hoje,. o paiz, depois de ter sido victima de epidemias 


secs 


assoladoras, que disimárão aos milhares os escravos, 
os homens livres nacionaes e grande numero de es- 
trangeiros, e quando ainda sentia a violencia da cris» 
de 10 de Setembro de 1864, foi sorprendido, no seio 
de uma paz profunda e descuidosa, por uma guerra 
colossal, cujos males e prejuizos são immensos, e que, 
tendo esgotado os seus recursos e sacrificado mais de 
quarenta mil braços vigorosos e uteis, retarda o seu 
progresso industrial, depois de ter arruinado as suas 
finanças, derramando ao mesmo tempo, por todos os 
angulos do Imperio, a dôr, o luto e a desolação. 

E, como se isto ainda não fosse bastante, vê-se no 
interior do paiz, em todas as classes da sociedade, a 
descrença e o scepticismo lavrando por toda a parte, 
gastando-se as forças vivas da nação. 

Nas relações exteriores não contamos com a lealdade 
e o reconhecimento da Confederação Argentina e do 
Estado Oriental, que entretanto enchemos de beneficios, 
concorrendo com os nossos capitaes para acudir às 
suas finanças arruinadas, e com o heroismo de nossos 
soldados e marinheiros para garantir as suas fronteiras 
e a sua integridade. 

Nas outras partes da America do Sul os nossos ne- 
gocios não têm um melhor aspecto : não contamos com 
as sympathias do Chile; temos questões pendentes, e 
algumas dellas graves, com a Bolivia, com o Peru, a 
Venezuela, com a Inglaterra na Guyana, com a França 
no Oyapock; e todas essas questões precisão de uma 
prompta e acertada solução, por isso mesmo que d'aqui 
a tres mezes temos de abrir o Amazonas a todas as 
bandeiras. 

Ainda mais: as convenções consulares continuão a 
produzir os seus terriveis effeitos; o desprestigio e a 
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humilhação das autoridades territoriaes é constante, 
sempre que têm de achar-se em contacto com as pes- 
soas, ou providenciar sobre os bens dos estrangeiros, 
para resguardar os interesses da fazenda nacional ou 
de terceiros envolvidos nos seus espolios, ou para pre- 
venir e punir os seus crimes. 

Mas, por maiores que sejão as dificuldades e os 
perigos de uma semelhante situação, ellas não são de 
natureza tal que se deva desesperar do futuro e que 
a acção perseverante dos poderes do Estado, sendo bem 
dirigida, não possa até certo ponto supperar. 

Urge, pois, que se trate com todo o esforço, de 
restaurar as nossas finanças: ellas podem ser conside- 
ravelmente melhoradas logo que a guerra termine e 0 
governo se arme do proposito necessario; pois de 
certo não são ellas mais criticas do que as da França 
de Luiz XIV, nem das da Austria e Italia de nossos 
dias. 

É preciso igualmente assentar as grandes medidas do 
futuro, que promovão o augmento da população, o 
desenvolvimento da industria e do commercio, e a 
regularisação sobre uma nova base de distribuição do 
systema de nossas imposições geraes e provinciaes , 
afim de conseguirmos dentro de poucos annos levan- 
tar o paiz da prostração em que se acha, e legarmos 
aos vindouros uma patria menos infeliz, mais respei- 
tada e mais prospera. 

Antes, porém, de, por nossa parte, suggerirmos as 
medidas que, em nosso conceito, podem concorrer 
para esse lisongeiro resultado, julgamos dever fazer 
algumas breves considerações preliminares. 


I 


É um facto reconhecido que, com excepção da In- 
glaterra, cuja prosperidade não pára, e cuja adminis- 
tração é digna da inveja e da admiração do mundo, 
quasi todas as nações presentemente apresenlão gran- 
des deficits nos seus orçamentos. 


Para prova-lo, ouçamos a este respeito o testemu- 
nho competente e irrefragavel de um estadista inglez, 
cujo vulto e reputação crescem de anno em anno, e 
que sua nação começa a respeitar ao lado de Robert 
Peel e de seus grandes financeiros. 


Eis aqui o que a palavra autorisada do Sr. Gladstone, 
em um discurso ha pouco tempo proferido na camara 
dos commans, expôz sobre a situação financeira dos 
principaes Estados da Europa: 

e Tenho aqui, disse elle, a relação das dividas na- 
cionaes de nove paizes europeus, calculadas pelos da- 
dos mais fidedignos que pude obter. Vejo que, com 
excepção da da Hollanda, não ha uma só destas divi- 
das que não fosse virtualmente contrahida neste ultimo 
meio seculo, e a maior parte dellas o forão nos ulti- | 
mos vinte annos, isto é, em tempo de paz, pois se 
alguma despeza bellica accresceu neste prazo, foi in- 
significante. 

« A Hollanda obra prudentemente reduzindo a sua 
divida, ao passo que as finanças da Prussia são um 
modelo de boa administração, pois este Estado ape- 
nas deve £ 43.000.000, e aquelle £ 85.000.000. 

« A divida da Russia calcula-se em £ 279.000.000, 
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e a da Austria em £ 316.000.000. A divida da França 
não estã capitalisada, sendo por isso difficil calcula-la 
exactamemte. Compõe-se de rentz por 23 annos, e 
orça approximadamente por £ 400.000. É a maior 
destas dividas; mas, graças aos immensos recursos 
do paiz e à maravilhosa energia do povo, inspira tal- 
vez menos cuidados do que a de outros governos 
europeus. 

« À divida da Italia anda por £ 152.000.000 e cresce 
portentosamente. A divida da Hespanha importa 
em £ 445.000.000, a de Portugal calcula-se em 
£ 33.000.000, e a da Turquia, que me parece ser 
uma instituição moderna, creada principalmente de- 
pois da guerra da Criméa, orça por £ 51.000.000. 

« A grande massa destas dividas, que se elevão 
juntas a 1,500 milhões, tem sido accumulada em tempo 
de paz, e não imposta aos respectivos paizes n'uma 
luta de vida e de morte. 

« Não cançarei a camara com detalhes sobre a pro- 
porção em que tem crescido estas dividas, mas, pondo 
de parto a Hollanda, que tem diminuido a sua divida, 
a Prussia, que não a augmenta habitualmente, e ainda 
a Hespanha, que conserva a sua pouco mais ou me- 
nos em equilibrio, temos seis d’entre estes nove pai- 
zes que em tempo de paz conseguirão elevar a sua 
divida na razão de 61 milhões esterlinos por annv. 
E vai isto crescendo; pois, como todos os mãos ha- 
bitos, tem o de contrahir dividas uma tendencia para 
alargar-se. 

Cumpre, pois, que a Europa conheça este augmento, 
e o encare à sua verdadeira luz. Consomem-se em 
tempo de paz os recursos da guerra, exactamente 
como se mum anno de boa colheita o- paiz a consu- 
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misse toda, e ainda mais metade de outra, de modo 
que, se se conservar a paz na Europa por todo o 
resto do seculo, as dividas destes nove Estados, se- 
guindo o augmento na mesma proporção, chegarád a 
perto de £ 4.000.000.000. 

« São na verdade circumstancias estupendas. Não 
são unicamente compromissos de dinheiro, isso ainda 
é o menos. Não é sómente o grande mal de se des- 
viarem 70 milhões de applicações uteis para o que 
ainda é peior do que despezas improductivas, são os 
enormes embaraços politicos e sociaes que se vão 
accumulando com esta imprevidencia, » 

E, no entretanto, quando o illustre estadista proferia 
estas eloquentes considerações repassadas de bom 
senso, ainda não tinha presente a situação da Europa 
destes ultimos mezes, armada até os dentes, prompta 
a arremessar-se em uma luta tremenda, que ha de 
ainda mais arruinar as finanças de quasi todas as 
nações desse continente, sem que talvez a possa em- 
baraçar ou evitar, os canticos festivos da exposição 
universal, em que se ostentão as maravilhas da indus- 
tria moderna clamando pela paz e confraternidade dos 
povos. 

Emquanto, pois, outras nações amestradas nas pra- 
ticas governamentaes se estorcem no meio de situa- 
ções financeiras gravissimas e desesperadas, sem em- 
bargo de seus grandes recursos— , não deve ser, até 
certo ponto, estranho e surprehendedor que o Brasil 
pague tambem, por sua vez, o seu tributo ao desen- 
volvimento industrial que adquirio, aos abusos do 
credito, e à guerra que ba dous annos sustenta con- 
tra o Paraguay, depois de terminada a que teve com 
o Estado Oriental. 
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O que cumpre agora é concentrar toda a attenção 
para este ponto; o que é absolutamente indispensavel 
é estudar e applicar os meios de melhorar uma tal 
situação: é neste intuito que vamos fazer algumas 
observações, tomando por base o relatorio do minis- 
terio da fazenda, que acaba de ser apresentado, e o 
parecer da 14º commissão de orçamento da camara 
dos deputados de 44 de Julho do anno passado. 

Confeccionando, porém, este trabalho, devemos 
declarar que não levamos em vista fim algum poli- 
tico. Como ter-se-ha occasião de ver, ficará elle cir- 
cumscripto às questões financeiras, discutidas à luz 
dos principios economicos e dos factos que lhes são 
peculiares. Não queremos crear embaraços à alta admi- 
nistração financeira do Estado; propomo-nes tão sò- 
mente a concorrer com o nosso fraco contingente 
para o exame de um assumpto que merece todos os 
cuidados e desvelos dos poderes do Estado. 


II 


IMPOSTOS INDIRECTOS. 


Quando se trata de occorrer a um deficit por meio 
de um sapplemento de receita, a primeira questão 
que cumpre suscitar é, a de inquirir a natureza dos 
mpostos que devem ser preferidos. 

E não basta isso; é preciso saber a importancia da 
quota que se exige da nação, e se ella tem meios e 
está em circumstançias de a prestar. 

« À estatistica, dizia um escriptor, se tem occupado 
de determinar a somma de impostos que paga cada 
individuo nos diversos paizes da Europa. Ella nos 
ensina que as contribuições de que se fórma a renda 
publica representão neste momento (1852), 43 francos 
por cabeça, na Inglaterra; 43 frs. e 75 cent., na 
Toscana ; 42 frs. 75 cent., na Hollanda; 39 frs. em 
França ; 26 frs. 25 cent., na Belgica; 22 frs. 85 cent., 
na Hespanha; 22 frs. 50 cent., na Dinamarca ; 19 frs. 
70 cent., na Sardenha; 45 frs. 45 cent., na Baviera; 
13 frs. 35 cent., na Prussia; 40 frs. 50 cent., na 
Austria; e 6 frs. 40 cent. na Russia. Dever-se-ha 
d'ahi concluir que os povos que têm menos impostos 
são os melhor governados e os mais felizes; que o 
governo inglez, por exemplo, deve ser collocado na 
parte inferior da escala, e que o governo russo me- 


rece o. primeiro lugar ? 
« é relativo. A mesma contri- 
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Os Bel- 
gas não têm mais imposições que os Hespanhões. Quem 
ousaria entretanto collocar a riqueza actual da Hespanha 
em parallelo com a da Belgica? O povo russo, em nm 
paiz onde a população está espalhada, e onde a in- 
dustria é ainda nascente, supportaria difficilmente um 
imposto mais elevado que as taxas modicas a que é 
sujeito; ao passo que o povo inglez, que paga con- 
tribuições sete vezes mais fortes, graças aos recursos 
de sua agricultura, de sua industria, de seu com- 
mercio e de seu credito, em presença de uma ne- 
cessidade critica poderia duplicar o budget. » 

Não se diga, pois, que o Brasil, por ter poncas 
taxas em relação a algumas nações, acha-se em cir- 
cumstancias de supportar uma grande derrama de im- 
postos. 


Quando ha poucos annos tratou-se de estabelecer 
em França o imposto sobre a renda, um ministro 
illustre de Napoleão TIL, o Sr. Magne, apresentou as 
seguintes sensalas ponderações : 

« O systema de nossas imposições, dizia elle, não é 
sem duvida perfeito, mas tem vantagens mui consi- 
deraveis. 

« Às principaes são tres : 


« À primeira é serem os impostos actuaes já conhe- 
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cidos, já antigos, resultado de longos annos de ex- 
periencia e successivos melhoramentos , indicados pelo 
tempo , pelo progresso das idéas e pelas reclamações 
dos contribuintes. O publico jå se acostumou com 
elles e os paga sem irritação e sem murmurar. 

«A segunda vantagem do nosso systema de impostas 
é de ser multiplo « compór-se de diffcrenies ramos, 
que não são sujeitos às mesmas fluctuações. Quando 
nos tempos ordinarios ba diminuição em um desses 
ramos, obtem-se nos outros uma compensação. 

« Emfim, a terceira vantagem de nossas imposições, 
vantagem moral inapreciavel, é que não põe o the- 
souro em relação immediata e em conflicto com os 
contribuintes. Se se trata de contribuições indirectas, 
o direito do thesouro confunde-se com o proprio preço 
da mercadoria; se se trata de contribuições directas, 
o thesouro toma a materia contribuinte e determina 
o imposto, segundo os signaes materiaes facilmente 
apreciaveis. 

« Procede-se sem irritar o contribuinte. » 


Nos Estados-Unidos, como se sabe, os direito: de 
importação e a venda das terras publicas constituião 


as duas grandes fontes de sua receita; para fazer face 
de F 2 
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às necessidades da guerra tiverão de assentar o seu 
systema financeiro em uma nova base; e então, como 
não tinhão as taxas directas, que erão oppostas à 
indole e aos habitos yankees , recorrêrão a ellas, bem 
como à elevação das tarifas para occorrer ao deficit 
do lhesouro. 

Na Inglaterra, a feição de sua administração financeira 
durante mais de vinte annos, tem sido as reducções nos 
direitos dos generos estrangeiros importados no paiz; 
e quando um exercicio se encerrava com saldo consi- 
deravel, o seu governo, em lugar de fazer diminuir 
o elevado algarismo de sua divida, como tem prati- 
cado outras nações, continuava no systema das re- 
ducções dos impostos de importação, com o fim de 
favorecer as classes mais necessitadas de seu povo, e de 
facilitar o desenvolvimento de suas fabricas : de sorte 
que só ultimamente os Srs. Gladstone e Disraeli, à 
vista de saldos enormes e do augmento prodigioso da 
riqueza e da prosperidade nacional, se resolvêrão a 
applica-los à amortização da divida. 

Mas, para esse procedimento, teve a Inglaterra 
motivos especiaes. 

Como bem observa um escriptor , as suas taxas se 
conformavão com o principio aristocratico do governo ; 
ellas pesavão principalmente sobre os objectos de con- 
sumo, e recahião por conseguinte sobre o povo. 

Notou-se quo a propriedade territorial que contribuia 
em uma €* parte para o pagamento das taxas durante 
os trinta annos do reinado de George IL, por um 7: 
durante os 33 annos do remado de George III, e para 
uma 9º parte sórmente de 4793 a 1816, não. tinha mais 
participado, desde o fim da guerra até o restabeleci- 
mento do income taz em 1842, senão na proporção 
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de uma vigesima quarta parte para os encargos annuaes 
do Estado. 


O systema das taxas adoptado na (Grã-Bretanha não 
favorecia unicamente a aristocracia territorial. Elle con- 
cedia as mesmas isenções à riqueza movel, e tendia 
assim a augmentar a desigualdade extravagante das 
fortunas, que produzio uma grande desproporção entre 
a cabeça e os membros do corpo social. 

E os effeitos se tornárão tão saltentes, que a pro- 
pria aristocracia experimentou uma viva impressão, 
e, intelligente como é, comprehendeu os perigos de 
uma tal situação. 

Robert Peel então emprehendeu restituir às classes 
laboriosas, por meio de uma reducção nas quotas, e 
por uma alteração na base dos impostos, a parte que 
lhes tocava no augmento da riqueza nacional. 

Em menos de 4 annos os direitos de alfandegas , 
que gravavão a importação das materias primas, forão 
supprimidos ; moderou-se ou abolio-se as taxas que 
pesavão no interior sobre diversos objectos de consumo ; 
os direitos sobre o assucar e o café forão largamente 
reduzidos; a importação do gado e geralmente os 
generos alimenticios, foi franqueada. Abandonou-se 
depois de uma luta memoravel, e sob a pressão da 
fome, até o pensamento de taxar, em proveito da 
propriedade , a introducção dos cereaes: a aristocracia 
se vio obrigada a renunciar ao tributo annual, que 
durante trinta annos elle tirava do trabalho e do pão 
do povo. 

Mas a situação do Brasil não foi nunca, nem é. se- 
melhante a essa: muito pelo contrario; nós não ti- 
nhamos, nem temos, classes privilegiadas. 

Dosde a promulgação do nosso Pacto fundamental 
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os intuvem Hou isento de contribuir para s despezas 
do Estado, riu prenorcção de seus haveres; e que tudos 
os prisilegios forão abulidos. 

A constituição de nossa propriedade territorial. 
apeza mesmo do trabalio servil. não se acha por 
ora, nem o será talvez nunca constituida de modo à 
apresentar as desigualdades é os inconvenientes que se 
notava na Inglaterra; nem a industria inunufacturcira 
ou a nossa população, por emquanto tão escassa, 
pode produzir o proletarismo , e a miseria das classes 
inferiores da sociedaie. 

Demais, nos nunca tivermos direitos de importaçan 
vexatorios, nem grandemente protectores. 

No 4º periodo de nossa organisação politica ficamos 
desde lozo manietados. A Carta Régia de 28 de Janeiro 
de 1808 fixou os direitos em 24 °/,, e essa mesma 
taxa, apezar de modica, teve, dentro de dous annos, 
uma excepção para a Inglaterra, pelo Tratado de 19 
de Fevereiro de 1510. 

Veio depois a Independencia, e com ella novos tra- 
tados de commercio, que conservárão os direitos de 
45 “/,; é como erão em grande numero esses tratados 
e abrangião quasi todas as nações que comnosco com- 
merciavão, a regra já era dos direitos de 45 7: 
restava apenas que a legislação a consagrasse para es- 
tabelecer a uniformidade e acabar com o odioso da 
concessão; assim o fez a Lei de 24 de Setembro de 
1828. 
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direitos de importação. Treze annos depois, cm 1837, 


uma nova tarifa foi promulgada; e, embora imper- 
feita, não foi rigorosa, e antes consagrou muitas 
isenções. 

Er.: sem duvida uma necessidade para administração 
da fazenda à sua substituição : e, com effeito, a de 
1860, que se acha em vigor, veio satisfazer o mais 
que se «desejava Mas essa tarifa tambem não pode 
de modo algum ser acoimada de haver estabelecido 
direitos protectores, ou vexatorios. 

É entretanto, quando os nossos direitos erão ape- 
nas de 15 cj, os da tarifa ingleza erão elevadis- 
simos e altamente protectores; só de 1842 em diante, 
por uma necessidade imperiosa, e pela pressão da opi- 
nião, começou essa nação a reluzir gradualmente al- 
gumas de suas taxas, e a supprimir outras. 

Admiltindo, porém, que esse systema da Inglaterra 
seja digno de imitar-se e aquelle que melhor consulta os 
interesses das classes necessitadas do paiz —, será pos- 
sivel, no presente estado de cousas, adopta-lo no 
Brasil” 

Será conveniente em uma época de grandes apuros 
financeiros promover a reducção dos impostos indi- 
rectos, que aliás constituem a fonte mais abundante 
da receita do Estado? 

A negaliva a mais peremptoria nos salta dos bicos 


da penna. 


A elevação das taxas lrará sem duvida um encare- 
cimento desses arligos, mas estando o povo habituado 
a ver grandes oscillações nos preços sem «que thão 
por causa immediata a alteração das tarilis, fasil- 
mente se conforma e paga o objecto segundo a ne- 
cessidade que delle tem, e isso no dia e hora que 
lhe convem e na proporção do uso que pretende la- 
Zer; o que não acontece com o imposto directo en 
que só se consulta o interesse d» lhesouro. 

Estes principios, que são conuecidos, crescem de 
exactidão e importancia quando se os applica à :ctuali- 
dad: financeira de nosso paiz. 


pos 
sivel. O paiz soffre uma guerra que tein pesado sobre 
os nacionaes exclusivamente; tem supportado grandes 
perdas de vida, de capitaes, e não é justo que se 
ajunte a afllicção ao aficto : é preciso pois procurar 
o imposto cujo effeito moral seja melhor, aqueile 
que encontre menos reluctancia dos contribuintes, e 
que va abranger todas as classes da sociedade, è 
tanto os nacionaes. como os estrangeiros. Ora nenhu:u 
de certo é mais proprio para esse fim do que oium- 
posto indirecto. 

Em situações dificeis e penosas, como a que atra- 
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vessamos, não se deve promover a applicação de certas 
doutrinas, que, embora uleis, não são proprias para 
todas as occasiões : as tarifas, em taes situações, devem 
ser essencialmente fiscaes; ellas devem unicamente 
consultar a necessidade do augmento da renda publica, 
dentro de um limile razoavel. 

É por isso que não podemos concordar com o pa- 
recer da 1º cominissão de orvamento da camara dos 
deputados do anno passado, quando propôs no art. 4° 
S 5 que sejão reduzidas as taxas acluaes sobre as 
materias primas, generos alimenticios, objectos ne- 
cessarios ao fabrico, construcção e armamento dos na- 
vios, tecidos de lã, linho e algodão ordinarios, louça 
ordinaria, instrumentos e ferramentas para arlistas e 
operarios, calçado commum e roupa feita, excepto 
de luxo. 

Quanto, porém, aos $$ 1, 2,3 e 4 do mesmo ar- 
tizo, se fórem bem applicados na nova tarifa que se 
or anisar, serão de certo dignos de figurar em um 
novo regimen alfandegal; porquanto reduzirãô o vo- 
lume de nossa tarifa, simplificarãô os despachos, e 
farão uma proveitosa imitação do peso dos volumes 
como base para o pagamento dos direitos, que tem 
sido generalisado em grande numero de tarifas mo- 
dernas. 

Divergimos da doutrina do § 5 do citado artigo; 
41º, porque, altentas as circumstancias do thesonro, 
não convem de modo algum cercear as diversas verbas 
de receita em vigor; 2º, porque a experiencia dos 
ultimos annos tem demonstrado que, ao menos a res- 
peito de certos artigos, as reducções de direitos entre 
nós não favorecem aos consumidores, segundo se tem 
tido em vista, e como prescreve a sciencia economica, 


mas tio sómente aos negociantes que fazem o com- 
mercio desses generos assim favorecidos, os quaes 
vem a ganhar aquillo que o lhesouro perde; 3°, porque 
a mor parte desses objectos, a que se refere a com- 
missão, tem já tido reducções dos direitos que em 
outras épocas pagavão. 

Mas como convem fixar bem as idéas neste ponlo, 
entraremos em uma analyse mais circumstanciada 
desse $ e 
Materias primas. —Tudo quanto tender a desenvolver 
a industria manufactureira no paiz, é dizno sem du- 
vida da solicitude dos poderes do Estado: não si- 
bemos, porêm, se a época que alravessamos é à mais 
propicia para fazer convergir as medidas da adminis- 
tração para essa ordem de interesses industriaes : pa- 
rece -nos que não. 


© espirito publico não está para ahi encaminhado, 
nem será facil desvia-lo de xofre das tendencias que 
leva; es capitaes não abundão, e os que existem, 
medrosos e timidos como andão, se não embarcão em 
emprezas de um exito duvidoso, ou de tardio resul- 
tado. 


Hoje quer-se tudo barato—, e por pouco que se não 
manda recrutar na Inglaterra ou nos Estados-Unidos 
quem venha compór o parlamento e os altos cargos 


da governação do Estado, por menos preço do que 
elles nos custão actualmente. 


A tarifa actual apresenta sem duvida algumas poucas 
desigualdades a respeito das materias primas, como 
tem já sido notado; mas tambem é certo que nem 
sempre é possivel estabelecer uma perfeita uniformi- 
dade em taes assumptos : além disso, parece-nos que 
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as medidas deste genero, como as que propõe a com- 
Missão neste paragrapho, quando não fazem parte de 
um systema definitivamente assentado e perseverante- 
mente mantido, não produzem senão prejuizos às rendas 
publicas ; 


Releva ainda notar qu? nós já temos grandes com- 
panhias que gozão de muitas isenções de direitos para 
os diversos arligos de seu consumo; as de estrada 
de ferro, as de rodagem, as de navegação, as de es- 
golo: e essas concessões no periodo largo de tempo 
para o qual forão feitas importão em sommas con- 
sideraveis que deixão de entrar para os cofres pu- 
blicos. 

Além desses objectos que em clausulas expressas 
dos contractos dellas tem isenções de direitos, outros 
artigos cxistem que alimentão em geral as industrias 
nacionaes ou estrangeiras estabelecidas no paiz, OS 
quaes tem grande consumo, e são fornecidas pela ta- 
rifa: assim, o carvão de pedra é livre, embora se 
esteja autorisando a sua exploração em algumas pro- 
vincias do Imperio ; 


A tarifa em vigor, que se não quiz declarar protectora 
e que o não é, até porque o seu autor havia estigma- 
tisado com grande energia e parcialidade a de 1844—, 
não deixou entretanto de altender às iaterias primas 
do trabalho; e, se não franqueou a sua introducção 
em absoluto, favoreceu-as todavia com uma certa mo- 
dicidade de direitos. 


systema. 

Se se pretende com a reducção de direitos dis ma- 
terias primas favorecer a Industria nacional, ou antes 
animar as que se achão estabelecidas no paiz, embora 
em grande parte pertencentes a estrangeiros, julgamos 
acertado lembrar um projecto, que nessa ordem de 
idéas foi apresentado na camara dos deputados no anno 
de 1850. E elle concebido nestes termos : 


« A assembléa geral legislativa decreta: 

« Art. 1.º O governo é autorisado para dar protecção 
à industria manufactureira por meio da tarifa, e con. 
sistirá em diminuir-se os direitos sobre os objectos de 
origem estrangeira que servirem de materia prima para 
as fabricas nacionses, e em cleva-los sobre os pro- 
ductos estrangeiros similares aos que elias fabricarem ; 
e para fazer na dita tarifa as modificações e alterações 
que a experiencia fòr mostrando que são para esse fim 
convenientes c necessarias. 

« Ficará sem vigor a disposição do $ 1º do Alvara Je 
28 de Abril de 1809, logo que seja modificada nesle 
sentido a tarifa existente. 

« Art. 2.º As materias primas pagarãô um direito que 
não será menor de 2 °/., e nem excedera a 15“, 
conforme a necessidade que dellas tiverem as fabricas, 
e a maior ou menor facilidade de serem produzidas no 
paiz. 
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« Art. 3.º À protecção dada por esta fórma à industria 
durará por um tempo limitado, e cessará logo que se 
reconheça que tem ella chegado a um ponto de per- 
feição que a possa dispensar, por não poder ser preju- 
dicada pela concurrencia estrangeira. 


« Art. 4.º Não serão concedidas com reducção de di- 
reitos, na fòrma do art. 2º, as materias primas que 
tiverem similares ou puderem ser produzidas com fa- 
cilidade no paiz. 

« Art. 5.º O governo é autorisado pelo ministerio da 
fazenda, e sendo ouvido o conselho de estado, que fica 
sendo competente para consultar a respeito de tudo 
quanto fór relativo ás fabricas nacionaes, para: 


« 1.º Designar os ramos de industria que devão scr 
protegidos. 

« 2.º Julgar da utilidade da protecção pedida, e con- 
cedê-la ou nega-la, quando não reconhecer essa uti- 
lidade. 


« 3.º Designar o que são materias primas para as 
fabricas. 

« Art. 6.º Emquanto não fôrem feitas as modificações 
na tarifa e revogado o § 1º do Alvará de 28 de Abril 
de 1809, marcará o mesmo governo as quantidades 
de materias primas que devão ser concedidas livres de 
direitos para cada fabrica. 

« Art. 7.º Não tem direito a ser protegida industria 
alguma que de novo se pretenda estabelecer no paiz, 
sem que o introductor, antes de estabelecê-la, requeira 
ao governo os favores que a legislação conceder às 
fabricas nacionaes, declarando a natureza da industria 
que quizer estabelecer, as bases em que se funda para 
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esperar que a mesma prospere, e o favor de que 
carece, afim de que, depuis de proceder-se aos precisos 
exames e indagações ácerca da qualidade da industria, 
e da probabilidade de poder aclimatar-se no paiz e 
prosperar, se couceda a protecção devida. 

« Arl. 8.º As fabricas nacionaes, para poderem gozar 
dos favores e protecção que as leis concederem, so- 
mente deveraô empregar braços livres, marcando O 
governo um prazo razoavel, findo o qual não hajau 
mais escravos empregados no seu serviço, sob pena de 
ser cassada a prolecção. 

« Art. 9.º O governo dara os regulamentos necessa- 
rios para a execução desta lei, nos quaes designará 
o modo por que deve proceder o conselho de estado 
para o desempenho das attribuições que por ella lhe 


ficção pertencendo. 

« Art. 40. Ficão derogadas as dispgsições em con- 
trario. 

« Paço da camara dos deputados. —J. F. Vianna. » 

Se prevalecer o principio de reducção de direitos 
para as materias primas, convirá que o governo, como 
já se praticou em certa época, faça organisar, pelo 
ministerio da fazenda, ou pelo da agricultura, um 
quadro das fabricas existentes no Imperio, a natureza 
de sua industria, seus capitaes. a importancia do seu 
consumo de materias primas nacionaes ou importadas 
do estrangeiro, suas necessidades e circumstancias. 
So assim se poderá conhecer no futuro o alcance da 
concessão que se vai fazer. 


Genvros alimentícios. — E este um assumpto para ex- 
citar as inais vivas sympalhias. 
Facilitar ao povo uma alimentação abundante e ba- 
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rata, é de certo um dos primeiros deveres dos gover- 
nos. um dos fins mais nobres e humanitarios da economia 
social. 

De muito bom grado, pois, associariamos os nossos 
votos aos que faz, a commissão, para que venhão elles 
a gozar de uma reducção de direilos. 

Mas, por mais estranho que pareça dizê-lo, enten- 
demos, à vista das circumstancias especialissimas em 
que nos achamos, que, bem longe de reduzirmos, con- 
viria que elevassemos os direitos sobre uma parte dos 
articos que hoje importamos, com excepção apenas do 
trigo. 

Para se resolver esta questão com acerto é preciso 
ver qual é a base da alimentação do povo no Brasil: 
e, quando digo povo, é evidente que excluo as cla-ses 
ricas da sociedade, a quem de certo se não trata de 


favorecer. 


vem c 
O xarque nos é fornecido pelo Rio Grande, e a sua 
producção abastece todos os mercados do sul e uma 


parte do norte do Imperio, completando-se uma parte 
do supprimento com o xarque do Rio da Prata. 


O feijão, o milho, a farinha de mandioca, o arroz, 
são igualmente de producção nacional, tanto como os 
legumes. 

O gado em pé não nos vem do estrangeiro, a não 
ser v que do Estado Oriental e da Confederação Ar- 
gentina passa pela fronteira da provincia do Rio Grande 
do Sul; mas, pela tarifa em vigor, ja elle goza de 
isenção. 
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Quaes são, pois, os generos alim :nlicics pi precisão 
de reducção de direilos? 

Alguns dos principaes já tèm sido favorecidos. 

O trigo pagava, pela tarifa de 1857, 400 rs. de di- 
reitos à arroba: passou a pagar, pelo Decreto n. 2248 
de 15 de Setembro de 1858, 1450 rs., e pela tarifa de 
1860 os mesmos 150 rs. — 10 º/.. 

O bacalhão pagava pela tarifa 19500, —13 “.; pelo 
citado Decreto de 14858 passou a pagar 500 rs., — 5º 
pela tarifa de 1860 paga 600 rs. a arroba, —10 ':.. 

Poder-se-hia ainda talvez reduzir os direitos destes 
dous artigos; mas não vemos que para isso haja uma 
necessidade urgente: as taxas não são altas. Não es- 
tamos sob a pressão da fome, nem devemos receiar à 
carestia das farinias, porque, tendo cessado a guerra 
dos Estados-Unidos, e multiplicando-so as nossas re- 
lações commerciaes com essa nação, o abastecimento 
de nossos mercados se póde fazer em maior escala 
e mais facilidade. Da mesma sorte a respeito do ba- 
calhão, que além disso é facilmente substituido pelo 
peixe fresco ou salgado, que conslitue um ramo de 
industria de algumas de nossas provincias. 

Alguns outros artigos ha que lambem não são pro- 
duzidos no piz, que têm já um consumo importante 
e não gozão de grandes franquezas pela tarifa em vigor: 
mas esses não se devem reputar indispensaveis, são 
substituídos por productos similares do paiz; e, quando 
o não fossem, não são de primeira necessidade e são 
consumidos pelas classes mais favorecidas da sociedade, 
e portanto não merecem uma mitigação de direitos em 


uma época em que tanto convem manter 9 nivel da 
receita actual. 


Assim, a banha paga JO %;,. 
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As carnes em geral pagão 10 “jo. 

A manteiga 10 °/. 

Será urgente reduzir estes direitos? Cremos que 
Dão. 

E é sem duvida preferivel conservar os direitos da 
tarifa sobre esses generos, a obrigar a fortes imposições 
as pensões do monte-pio e meio soldo, as apolices da 
divida publica, e os pequenos ordenados dos empregados 
subalternos. 

È preferivel, por certo, que os homens abastados 
comprem um pouco mais caro, ou antes pelo preço a 
que já se habituárão, a banha que importamos dos 
Estados-Unidos, a manteiga da Hollanda, as sardinhas 
de Nantes, as péras de Montevideo e as carnes ensa- 
cadas de Portusal, a obrigar a viuva, o velho servidor 
do Estado, ou o empregado subaltcrno, pela mingoa 
de recurses, à diminuir a parea e modesta refeicão de 
xarque e de feijão, que lhe dà o unico alimento de 
cada dia. 

É preferivel conservar as verbas de receita já exis- 
tentes para pouparmos o triste espectaculo de impôrmos, 
como se estivessemos em desespero de causa, sobre 
os dous ou tres museus que temos em todo o Imperio, 
sobre os hospicios, sobre as licenças para fumar nos 
theatros e nos jardins publicos. 

E preciso que habilitemos o paiz a produzir os ob- 
jectos mais necessarios para O seu consumo, pois que 
hoje, com grande descredito para a nossa actividade e 
o nosso patriotismo, importamos tudo do estrangeiro, 
inclusive as aves, os ovos, a banha para os usus culi- 
narios, as vassouras, e alé as pedras para as nossas 
calçadas , que forão já objecto de motejo de lord Pal- 
merston na camara dos communs. 


se (ass 


E convem não proseguir nesse systema. 

O meio de sahir delle com vantagem e gloria nossa, 
não é seguramente o de alimentar esse mão habito com 
o favor das tarifas: é sim elevando os direitos sobre 
esses artigos similares de nossa producção , é ang- 
mentando as forças produclivas do paiz, promovendo 
em grande escala a colonisação e a emigração , faciti- 
tando as communicações para o littoral e para os srandes 
mercados do interior, e introduzindo no paiz instru- 
mentcs aperfeiçoados de trabalho, — as machinas—, 
para o serviço da lavoura. que devem gozar de fran- 
quezas absolutas. 


Objectos necessarios ao fabrico, construção e ar- 
mumento dos navios. — Em um longo relatorio sobre 
as nossas leis «de navegação, principalmente em relh- 
ção à cabotagem, que vem annexo ao relatorio do 
ministerio da fazenda de 8 de Maio de 1863, se propoz 
tambem, como o faz agora a commissão, a reducção 
dos direitos da tarifa sobre estes objectos, visto serem 
elles actualmente de 30 “ja. 


Mas hoje uma tal reducção não é opportuna. 

Se, porém, a despeito da necessidade que temos 
de não cercear as diversas verhas de receita do Estado, 
se persistir em favorecer esses artigos, — parece-nos 
que a emenda substilutiva ao projecto sobre a navegação 
de cabotagem apresentada na sessão da camara dos 
deputados de 46 de Junho de 1865, contém, reunidas, 
as medidas que melhor podem resolver a questão. 

Diz ella o seguinte : 

« Art. 3.º Ficção reduzidos a 40 °/, os direitos de 
importação do pinho, carvalho e teca em pãos, tóros, 
pranchões , couçoeiras , taboado , mastros e antenas, 
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bem como os do cobre em chapa para forro de em- 
barcações. 

« § Unico. São isentos dos mesmos direitos de im- 
portação as amarras , amarretas , ancoras , ancoretes, 
fateixas, cordoalha, lonas, meias-lonas, cadernaes e 
outros artigos de armamento dos navios que o governo 
designar. » 

A França, pela sua Lei de 19 de Maio e Decreto de 
42 de Julho de 1866, acaba de adoptar uma medida 
semelhante; mas não o fez sem cerca-la de todas as 
cautelas, ainda as mais minuciosas, para evitar o 
prejuizo do thesouro, e que suas vistas sejão frus- 
tradas. 

Eis aqui essas disposições : 

« Sômente poderão gozar do benefício, pelo que res- 
peita às materias brutas, os constructores de navios e os 
fabricantes de objectos destinados à construcção , ar- 
mamento , apparelho ou custeio das embarcações. 

« Para esse fim deverão estes justificar a sua qualidade 
nas alfandegas importadoras. 

« A declaração feita nas alfandegas para o despacho 
livre deverá conter , a respeito de cada especie de pro- 
ductos, as indicações exigidas pelos regulamentos das 
alfandegas para o pagamento dos direitos. 

« E os importadores deverãô obrigar-se, mediante 
caução, a justificar no prazo não excedente de um anno, 
o effectivo destino às embarcações das materias primas 
importadas livres de direitos, ou dos productos fa- 
bricados com essas materias, ou emfim das machinas 
e apparelhos, das peças destacadas de machinas e ap- 
parelhos , das peças destacadas de machinas e outros 
objectos completamente acabados, adinittidos sob cau- 


ção temporaria de direitos. 
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« Findoo prazo de um anno, não se havendo exhibido 
a referida justificação, a alfandega liquidará ex-officio 
os direitos e procederá à sua cobrança. 

« Toda à declaração rela!:va às machinas € apparelhos, 
a peças destacadas e a outros objectos completamente 
fabricados, deverá vonter a descripção dos ditos ob- 
jectos afim de garantir a identidade , e isto sem prejuizo 
da marca (estampille) , que poderá ser applicada às ma- 
chinas de vapor ou outras, às peças de machinas , às 
caldeiras, às vélas e quaesquer outros objectos em que 
a alfandega entender conveniente. 

« À incorporação nas embarcações das materias primas, 
ou à collocação a bordo dos objectos destinados à con- 
strucção , apparelho ou armamento , será precedida de 
uma declaração contendo : 

« 4.º A natureza e o peso das materias primas, as- 
sim como os productos fabricados a empregar ou em- 
barcar ; 

« 2.º A data, O numero e a repartição da entrega de 
cada guia ; 

« 3.º O navio à cuja construcção, reparação ou uso 
as materias primas, ou as ditas materias fabricadas 
tiverem sido destinadas. 

« A alfandega, para verificar as declarações da em- 
preza, quer das materias primas, quer dos productos 
fabricados , procederá como julgar conveniente. 

« Não poderão ser destinados aos navios, em compen- 
sação : 

« 4.º O ferro em barra de fòrma irregular, senão pro- 
ductos fabricados com ferro de fòrma igualmente irre- 
gular ; 

« 2.º Chapas de ferro e cobre de um millimetro de 
espessura. 
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« Em caso algum se poderão admittir na liquidação da 
conta da importação objectos trabalhados com materias 
de grão de fabricação menos adiantado que o dos nro- 
ductos caucionados à entrada. 

« (s productos fabricados com materias primas im - 
portados livres de direitos, deverãô representar essas 
mesmas malerias peso por peso, e sem quebra al- 
guma. 

« Toda e qualquer infracção a estas disposições dá 
lugar ao pagamento dos direitos a que estiverem ou 
fórem sujeitos os referidos generos, e à imposição da 
pena de multa igual ao triplo dos mesmos direitos. » 


dente. 

Ora, as simples reducções de direitos a que se refere 
a commissão , não operarião o milagre de levantar re- 
pentinamente essas Industrias da prostração em que se 
achão. 

E, uma vez que não podem dar esse resultado im- 
mediato , ficará apenas subsistindo a diminuição desde 
já da renda publica como consequencia da medida; a 
menos que os poderes do Estado, por um cortejo de 
providencias apropriadas, de que esta faça parte, não 
estejão resolvidos a inaugurar uma nova éra de protec- 
ção à navegação nacional e á industria da construcção 
naval. 

Nenhuma das medidas tomadas nestes ultimos annos 
faz entretanto animar esperanças nesse sentido; antes 
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pelo contrario tudo converge para acabar com qualquer 
idéa de protecção e para fazer predominar o elemento 
estrangeiro, a pretexto de inocular-se no paiz uma 
actividade e uma pericia que rão temos, e com o fim 
de obter-se mais barato o serviço dos transportes ma- 
ritimos e fluviaes. 


Louça ordinaria. — A louça ordinaria paga presen- 
temente 30 º/o. 

Não é um direito forte ou exagerado: elle, além 
disso, justifica-se com a consideração de que convem 
não prejudicar as industrias nacionaes: não é, pois, 
acertado, alterar a tarifa nesta parte. 


Instrumentos e ferramentas para artistas. — Em- 
quanto o governo imperial não assentar em uma poli- 
tica que se proponha a animar e a proteger a indus- 
tria e os artistas nacionaes, não convirá, em uma qua- 
dra tão dificil como a actual, reduzir esta verba da 
receita publica. 


A tarifa, posto não seja protectora, não é vexatoria, 
e muitos destes objectos podem ser feitos no paiz: se 
houver trabalho permanente, e salario favoravel, as 
taxas sobre os instrumentos não afugentaráô os ope- 
rarios das officinas. 

Os direitos que págão uma grande parte delles, cons- 
tão da seguinte tabella : 
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e sir para ourives, relojoeiro e seme- 
120/Bigornase safras, lhantes. . ..ccccsll... | 
Para ferreiro, tanoeiro, funileiro e semelht. 

1424 |Bisegres, para sapateiro, ou correeiro o do do EL | 
1424 Brunidores paraf De pederneira . . . . ou oaoa | 
| 


dourador DE MDA c s s ms E sa é 5 
1425 Buris e quaesquer outros instrumentos de insculptura. 
1427 Caixas com ferramentas para carpinteiros e semelhantes . . 
1430/Cepos de púa, plaina, rebote, garlopa, juneteira ou junctura, el 
de quaesquer outras ferramentas seme- 
lhantes, com ferros ou sem elles. 
Para parafusos e semelhantes 


| 
1432/Chaves . i | 
Sado ns e para outros usos 

1499 Colhéres. a a ara pe reiro. . E SS SA 
oi Para derreter chumbo . . . co... | 
B | 
| 
| 
| 
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ples ou 

communs Idem, idem e latão. , . cc... 
1437 Cortamãos , es- (| De ferro, ouaço. . , i 

quadros ou 

esqnadrias Idem, idem e latão. . . 
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À 
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30 o/0/Em barric., ou caixas, 5 of, 
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Estas e outras ferramentas pagão pois 30 */. Com- 
quanto estes direitos sejão elevados , parece-me acer- 
tado não reduzi-los. A reducção que se tivesse de 
fazer agora devia ser de modo a baratear considera- 
velmente esses objectos, afim de favorecer-se os ar- 
tistas de um modo proveitoso, fazendo baixar os di- 
reitos a 40 ou 45 º/,: mas, a não ser isso possivel, 
como creio que não é conveniente, qualquer pequena 
reducção irá favorecer unicamente aos negociantes que 
fazem o commercio desses artigos. 


Calçado. — Os direitos actuaes sobre o calçado são 
de 40 º/,: mas embora seja este um dos direitos mais 
elevados da tarifa cm vigor, assentão elles sobre um 


principio altamente ponderoso, qual é o de favorecer 
a industria nacional. 


Além disto, apezar desta taxa, nunca o Rio de 
Janeiro possuio tão grande numero de casas que vendem 
calçado fabricado no estrangeiro: e muitas das fabricas 
nacionaes pouco calçado fazem, e importão muito 
do estrangeiro. 

O calçado importado, é, por motivos que não tra- 
tarei de investigar, mais duradouro; e esta circum- 
stancia compensa a carestia de seu preço. 


Penso, assim, ser de manifesta utilidade conservar 
os direitos estabelecidos. 


Roupa feita. 
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Ancoragem.— Como os direitos de navegação pren- 
dem-se ao nosso systema de alfandegas, visto que fa- 
zem parte do despacho maritimo, julgamos dever aqui 
fazer alguns breves reparos. 

Segundo pondera o relatorio do ministerio da fa” 
zenda, a legação de França solicita a adopção entre 
nós, a bem dos navios mercantes de sua nação , de 
medidas analogas às das leis francezas de 49 de Maio, 
12 de Julho do anno passado, sobre a marinha mer- 
cante, e Decreto de 18 de Junho do mesmo anno, ex- 
pedido para execução da citada lei. 

Comquanto não tenhamos o menor conhecimento das 
informações e trabalhos sobre esle assumpto, que 
S. Ex. o Sr. ministro declara acompanharem o seu re- 
Jatorio no annexo F, que ainda não foi distribuido; 
todavia vamos enunciar a nossa opinião. 

E porque no conselho de Estado foi lembrada a idéa 
da elevação da ancoragem como uma medida provei- 
tosa para occurrer ao deficit, julgamos conveniente dar 
a este assumpto algum desenvolvimento. 

Primeiro que tudo, para se poder bem medir o al- 
cance da concessão que pretende a legação franceza, 
é preciso que se consulte a legislação dos dous paizes, 
e se conheça a importancia reciproca de sua nave- 
gação. 

Os direitos de navegação em França são: o de fran- 
cisatior, O de tonelagem, e o de expedição; mas in- 
clue-se tambem nessa classe o de quilação (acquit), e 
de congé; assim como os de passaporte, de permis, 
e de certificado, se bem que estes, como notão todos 
os escriptores, se refirão mais à carga do navio do que 
au proprio navio, e que o direito de passaporte não 
seja de facto senão um direito de policia. 
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Tratando-se, porém, no relatorio unicamente do di- 
reito de ancoragem, só com elle nos occuparemos, para 
não alongarmos em demasia este nosso trabalho. 

A legislação franceza sobre o imposto de ancorageni 
ou tonelagem é, não só complicada, mas casuistica. 
Não ha nella uniformidade e igualdade como na do 
Brasil: varia conforme e ponto de proveniencia, o destino 
do navio, sua nacionalidacve, a natureza do sua carga, 
a longitude da navegação, e outras circumstabcias, e isso 
ainda afóra o resimen especial dos tratados que tem 
celebrado com quasi todas as nações commerciautes do 
mundo, na Europa e na America. 

Daremos della uma noticia, quanto baste par? sè 
formar um juizo seguro sobre a pretenção da levação 
dessa Potencia. 

O direito de tonelagem em Franca, antes das ci- 
tadas leis do anno passado, a que se refere o relato- 
rio, se pòde resumir do seguinte modo : 

Este imposto é devido pelo só facto da entrada do 
navio em um porto francez, ainda que a demora seja 
de horas; e se paga nos vinte dias da chegada é 
antes da partida do navio. 

Os navios francezes crão favorecidos com um di- 
reito differencial: elle era de 1 franco per tonelada 
para os que ião de Inglaterra ou de suas possessões ; 
gozavão, porém, de isenção, quando erão procedentes 
de quaesquer outros paizes. 

Os proprios paquetes francezes, destinados exclusi- 
vamente ao transporte de viajantes, pagavão esse im- 
posto, na razão de uma tonelagem por cada passageiro. 

Gozavão, porém, de isenção os navios de guerra 
fretados por conta do Estado, os da pesca, os arri- 
bados, os empregados como parlamentarios, e outros. 
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Para os navios estrangeiros era de 2 fr. 50 centimos 
por tonelada; além disso pagavão um meio direito de 
1 fr. 23 cent. por tonelada, cujo producto era affectado 
exclusivamente às despezas de sustentação e de repa- 
ração dos portos. 

Erão isentos os navios estrangeiros arribados que 
não fizessem operação alguma de commercio. 

Essa legislação tem sido ultimamente modificada pelos 
tratados que essa nação celebrou com a Inglaterra e 
com a Belgica, e pelas franquezas commerciaes que 
forão adoptadas no novo regimen que inaugurou o 
actual Imperador; mas não nos daremos ao trabalho 
de expô-las todas, porque ellas não aproveitão imme- 
diatamente ao Brasil. 

Em França os navios brasileiros não pagavão tone- 
lagem, e só erão passiveis deste imposto, tanto como 
os francezes, se fossem provenientes da Inglaterra, e 
isso em virlude do tratado de 8 de Janeiro de 1826, 
art. 16, e de muitos actos de sua administração. 

A lei, porém, de 49 de Maio de 1866 estabelece o 
seguinte : 

« Art. 4.º Os direitos de tonelagem estabelecidos 
sobre os návios estrangeiros que entrão nos portos do 
Imperio serão supprimidos a contar do 1º de Janeiro 
de 18067. 

« Ficão subsistindo os direitos de tonelagem que ac- 
tualmente se cobrão, tanto das embarcações francezas 
como das estrangeiras, e se achão applicados como 
garantia do pagamento de empres limos contrahidos para 
obras de melhoramentos dos portos de mar fran- 
cezes. 

« Por decretos imperiaes expedidos sob a fórma de 
regulamentos da administração publica se poderá, para 
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occorrer às despezas desta natureza, crear um direito 
de tonelasem não excedente de 2 fr. 50 cent. por to- 
pelada, compreheudidas as fracções, tanto sabre -s 
navios francezes, como sobre os estrangeiros. 

« Art. 5.º Tres annos depois da promulsyação da pre- 
sente lei ficarão snpprimidas as taxas adilicionaes de 
bandeira, hoje applicaveis aos productos qu não são 
importados dos paizes da produccão em embarcações 
francezas. 

« Art. 6.º No caso em quea bandeira franceza estiver, 
em paiz estrangeiro, sujeita em beneficio do governo 
das cidades ou corporações, quer directa, quer indi- 
rectamente para a navegação, importação ou expor- 
tação dis mercadorias, a direitos ou quaesquer outros 
onus de que fórem isentas as embarcações desse paiz, 
poder-se-ia, por decreto imperial, estabelecer sobre as 
embarcações da dita nação, que entrarem nos portos 
do Imperio, de uma colonia ou possessão franceza. e 
sobre as mercadorias a seu bordo, aquelles direitos ou 
taxas addicionaes que se julgarem necessarias para 
compensar as desvantagens da bandeira franceza. » 

Para execução desta lei baixárão já dous decretos: 
um, o de 48 de Junho, foi mencionado no relatorio: 
mas, além desse, foi expedido o de 27 de Dezembro, 
que é o que versa sobre o assumpto da tonelasen, 
embora não seja applicavel ao Brasil. 

Esse Decreto de 27 de Dezembro teve em vista prin- 
cipalmente tratar de algumas nações, como a Dinamarca, 
a Republica Dominicana, a Prussia, a Suecia, a No- 
ruega, c as Cidades Ansealicas, cuja legislação especial 
obrigava a antiga legislação franceza a consagrar tan- 
bem certa especialidade na cobrança da tonelagem ; è 
bem assim regular as relações da França com os Es- 
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tados- Unidos neste assumpto, em face do tratado de 
24 de Junho de 1822; e isentar desse imposto os 
navios francezes procedentes da Grã-Bretanha, esten- 
dendo a isenção aos navios estrangeiros, procedentes 
da Inglaterra, que entrem nos portos francezes. 

A doutrina, pois, que cumpre bem conhecer e es- 
tudar, é a da citada lei, e não a deste decreto; e essa 
doutrina vem a ser à seguinte: a suppressão do di- 
reito de tonelagem em todos os portos do Imperio 
Francez, a partir do 4º de Janeiro de 1867; e não 
se mantêm excepcionalmente a sua percepção senão a 
respeito daquellas nações que em seus portos impu- 
zerem direitos differenciaes de tonelagem aos navios 
francezes, isto é, direitos de que sejão isentos seus 
proprios navios. 

Mas não nos parece acertado que o governo imperial 
entre em quaesquer ajustes, ou faça concessões a este 
respeito: 14º, porque não tem disso necessidade, visto 
como os navios brasileiros que demandem os por- 
tos francezes não estão sujeitos ao pagamento da 
ancoragem : 2º, porque, feita a concessão à França, 
teremos necessariamente de estendê-la a Portugal, à 
Inglaterra, aos Estados-Unidos, a todas as nações 
cujos navios frequentão nossos portos para seu com- 
mercio, e por essa fórma supprimiremos esta verba 
da receita do Estado; ou então estabeleceremos em 
favor da França uma excepção odiosa, ou antes um 
direito differencial para toras as demais nações, direito 
diferencial esse, que não teremos meios para sus- 
tentar por muito tempo e que não será conveniente 
que sustentemos: 3°, porque a reciprocidade seria 
illusoria, sÓ aproveitaria aos navios francezes, sendo 
certo que não temos navegação de longo curso para 
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reclamar; porquanto, como já ponderei, os navios 
brasileiros em França são equiparados aos nacionaes 
pelo tratado de 8 de Janeiro de 1826 art. 16: e 
como pela cit. Lei de 19 de Maio de 1866 e Decreto 
de 27 de Dezembro do dito anno os navios france- 
zes passio a gozar de isenção de tonelagem, mesmo 
quando procedentes da Inglaterra, deve-se estender 
esta isenção aos navios brasileiros que demandarem 
os portos francezes. 

Além disso, não devemos fazer uma tal concessão 
à França, pelos prejuizos e inconvenientes que d'ah! 
resultarãõ à nossa politica commercial; sem que este 
procedimento vå de encontro a letra ou ao espirito 
do tratado. 

E com effeito, segundo o Regulamento das alfandesas 
de 49 de Setembro de 1860 art. 663 estão sujeitas ao 
imposto de ancoragem todas as embarcações (sem exce- 
pção das nacionaes) procedentes de portos estran- 
geiros, que derem entrada em portos do Imperio, as 
quaes, segundo o art. 665, págão ancoragem m 
razão de 300 réis por tonelada. 

Portanto, para que fizessemos uma concessão à 
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França nos termos que ella pretende, seria preciso, 
ou tornar os seus navios mais favorecidos em nossos 
portos do que aos proprios brasileiros, ou para equi- 
parar estes áquelles, consagrar, como dissemos, uma 
excepção em seu favor, destruindo a igualdade de 
tratamento que se mantém com vantagem do serviço 
publico, e cerceando uma parte da receita do Esta- 
do, justamente quando são mais urgentes as neces- 
sidades do nosso thesouro. 

Entretanto cumpre notar o seguinte : 

Pela Lei n. 591 de 13 de Setembro de 1850 foi o 
governo aultorisado para isentar dos direitos de anco- 
ragem, e de qualquer direito de porto que se haja de 
estabelecer — os Paquetes inglezes. 

Pela Lei n. 803 de 20 de Setembro de 1854 foi 
o mesmo governo autorisado a conceder, mediante as 
condições que julgasse conveniente, às companhias 
Anglo-brasileira, Luso-brasileira, e a outras quaesquer 
que se apresentarem em identicas circumstancias os 
mesmos favores e isenções concedidas à Real Compa- 
nhia de Soulhampton. 

Prevalecendo-se desta faculdade, o governo, pelo 
Aviso n. 244 de 6 de Junho de 1860, concedeu 
isenção do pagamento de ancoragem aos vapores fran- 
cezes da Companhia Messageries. 

Portanto os — paquetes — francezes já gozão de 
isenção de ancoragem. 

O governo usou, pois, de uma autorisação que 
lhe foi concedida por lei; — parece-nos porém que 
emquanto subsistisse o direito estabelecido sobre as 
embarcações brasileiras da navegação de longo curso, 
ão era regular conceder um tal favor áquelles pa- 
quetes. 
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Mas uma vez que assim se praticou, não convém agora 
estender essa concessão a todos os navios mercantes 
dessa nação que demandarera os nossos portos. 


Esta fonte de renda será ainda mais productiva, 
quando mesmo se conserve sem a menor alteração a 
tarifa actual, se fôr radicalmente reformado o Regul. 
de 19 de Setembro de 1860, o qual, complicando sem 
necessidade, nem proveito, o systema dos despachos, 
difliculta o expediente e enleia, não poucas vezes, os 
empregados zelosos e os negociantes honrados ; ao 
passo que não tira à fraude os meios de que pòde ser- 
vir-se, e de que às vezes se serve, para prejudicar os 
legitimos interesses da fazenda nacional. Estes incon- 
venientes crescem de ponto, considerando-se que nos 
seis annos decorridos, muitas são as alterações é 
explicações que tem tido, que mais o complicão e en- 
redão os negocios. 

Esta reforma do Regulamento seria por si só suff- 
ciente, sendo acompanhada de uma fiscalisação severa, 
para augmentar a renda; mas, em altenção ao estado 
financeiro do paiz, penso tambem que é de toda a 
conveniencia retocar a tarifa em vigor, elevando alzu- 
mas de suas taxas. 

É debaixo deste ponto de vista, que nos parece ne- 
cessario que as multas, que pelos regulamentos das 
alfandegas pertencem aos seus empregados, passem a 
fazer parle da receita geral. 
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Os empregados das alfandegas são os melhor retri- 
buidos do Imperio, principalmente os da còôrte; e 
conservando-se-lhes tão sómente os ordenados e gra- 
tificações, cão ainda largimente remunerados, e me- 
lhor que os da repartição-chefe, que é o thesouro na- 
cional. 

Mas, para compensar o prejuizo que soffreráð com 
a suppressão das multas, poder-se-ha reunir as grati- 
ficações aos ordenados que presentemente têm, para 
prefazerem um só vencimento a titulo de—ordenado— , 
afim de dar-se-lhes por esse meio uma aposentadoria 
mais vantajosa, e favorecê-los tambem nos casos de 
licenças ou impedimentos por molestia. 
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IMPOSTOS DIRECTOS. 


Os impostos directos são, por cerlo, os que, por sua 
natureza, maior reluctancia encontrão da parte das po- 
pulações; elles têm sido algumas vezes, quando extes- 
sivos e oppressores, a causa de grandes motins popu- 
lares e revoluções. 

Não são como os indirectos, que se págão inseusi- 
velmente no consumo que se faz dos diversos objectos 
necessarios para os usos da vida. 

Convem, portanto, usar delles com summa pruden- 
cia e moderação, e sómente na medida precisa para 
occorrer às necessidades do serviço publico: tanto 
mais quanto todas as classes da sociedade têm corrido, 
pressurosas, a offerecer, além de seu sangue para vin- 
gar a honra nacional ultrajada, os mais generosos 
donativos durante estes ultimos dous annos que temos 
sustentado a guerra com o Paraguay. O povo brasi- 
leiro, cheio de abnegação e heroismo como se tem 
mostrado, merece, pois, ser poupado tanto quanto 
seja possivel. 

Imposto pessoal. — Sendo por ora este imposto des- 
conhecido entre nós, constituindo, portanto, uma inno- 
vação, é justo que com elle nos occupemos mais de 
espaço. 

Na sua exposição de motivos, o parecer a que nos 
referimos expressa-se do seguinte modo : 

« Propõe a commissão a creação de um imposto de 
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quotidade sobre cada pessoa nacional ou estrangeira, 
que residir no Imperio, e tiver por sua conta casa de 
habitação arrendada ou propria, ainda que nella não 
more. o qual terá por base o rendimento locativo 
annual, segundo a tabella que a commissão offerece. » 

Parece justo que a renda movel não fique isenta de uma 
contribuição proporcional, porquanto só accidentalmente 
fica ella sujeita quando se manifesta nos actos e transacções. 

Este imposto não comprehende os valores locativos de 
pequena importancia, porque representão a classe ne- 
cessitada, como: artistas, operarios, trabalhadores, e 
outros de rendimentos escassos. 

Passando a formular o preceito legal, estabelece : 


« Art. 2.º Cobrar-se-ha de cada pessoa, nacional ou 
estrangeira, que residir no Imperio, e tiver por sua 
conta casa de habitação arrendada ou propria, ainda 
que nella não more, um imposto de quotidade , que 
terá por base o rendimento locativo annual, e cuja 
quota se regulará pela tabella seguinte : 


OKOTA PO aneo 29% | 2º | 3% | bo 
Nacórte. .. .. 18608 a 7208|De mais de|De mais delDe mais de/De mais de 
1208 a | 1:2008 a | 2:4008 a 3:6004 
Nas capitaes 1:2005 2:4008. 3:600$ 


das prov. do 
Rio dejan., 5. 
Paulo, S. Pe- 
dro, Bahia, 
Pernambuco , 


Maranhão, e . 

Pará..........|1808 a 3608 De mais de|De mais de De mais delDe mais de 
3608 a 7208] 7208 a | 1:2008 a 2:4008 

Nas demais ci- 1:2008 2:4008 

dades. ....... 1208 a 2404|De mais de|De mais de|De mais de|De niais de 
2408 a 4808/4808 à 9608] 9608 a 1:9204 

1:9208 

Nas villas.... .| 604 a 1208|De mais de|De mais de| De mais de|De mais de 

120$ a 2404/2408 a 4809/4808 a 9608] 9608 


Fóra das cida- | 
des e villas...| 484 a 96$/De mais de|De mais deiDe mais delDe mais de 
968 a 1928/1928 a 2848/2848 a 5688] BESA 


S. F. l 


— 5) == 


« § 4.° O arbitramento do valor locativo, em falta de 
recibos não contestados, será feito com attenção ao 
local da habitação : do arbitramento haverá recurso 
para as thesourarias de fazenda, e dessas para o iri- 
bunal do thesouro nacional. 

« Não se comprebenderáõ no valor locativo : 

« 4.º Os edificios ou parte de edificios consagrados 
exclusivamente à agricultura; 

« 2º A parte do predio occupado por loja, officina, 
escriptorio, ou estabelecimento de industria ou pro- 
fissão. 

« S 2.º Serão isentos do imposto : 

« 4.º Os membros do corpo diplomatico estrangeiro; 

« 2.º Os agentes consulares que fôrem estrangeiros, 
e não tiverem outro rendimento além do proveniente 
do seu emprego ; 

« 3.º Os officiaes do exercito e armada em effectivi- 
dade de serviço, aquartelados ou embarcados ; 

« 4.º As pessoas que pagarem o imposto sobre os 
vencimentos ; 

« 5.º Os paços episcopaes, os conventos, casas de mi- 
sericordia, hospitaes de caridade, recolhimentos e es- 
tabelevimentos de piedade, beneficencia ou instrucção, 
mantidos pelos cofres publicos. » 

Finalmente, calcula a commissão, que esta taxa 
possa produzir— 1,000:0009000. 

Este imposto acha-se estabelecido em algumas na- 
ções. 

O seu fim é atlingir as rendas moveis; o que por 
toda a parte se tem reconhecido ser extremamente dif- 
ficil, visto como os capitães dessa especie escápão à 
vista, e se sublrahem facilmente à acção e às exigen- 
cias do fisco. 
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Este imposto em França tem passado por diversas 
transformações: a sua primeira base excitou clamores, 
e não correspondendo ás vistas fiscaes, foi sendo suc- 
cessivamente modificada até o presente, que é elle 
regulado principalmente pela Lei de 21 de Abril 
de 1832. 

Não faremos a sua historia detalhada; daremos ape- 
nas uma noticia do seu estado, visto que servio essa 
legislação de base à portugueza, que se trata de imi- 
tar no projecto da camara dos deputados. 

A contribuição pessoal e movel em França se com- 
põe actualmente de duas taxas: a taxa pessoal e a taxa 
movel. A taxa pessoal se compõe do valor de tres dias 
de trabalho: o conselho geral é quem determina o 
preço médio do dia de trabalho em cada commum ; 
sem poder, comtudo, fixa-lo em menos de 50 cent., 
nem em mais de 4 fr. e 50 cent. 

Esta contribuição é estabelecida por meio de repar- 
tição entre os departamentos, os districtos (arrondis- 
sements), as communs e os contribuintes. 

A contribuição movel é devida por toda a casa ou 
habitação mobiliada: a quota de cada contribuinte é 
fixada segundo o valor locativo; todavia, sobretudo 
nos districtos ruraes, seguio-se o uso de estabelecer 
este imposto segundo as faculdades presumidas dos 
contribuintes. 

A legislação franceza é muito minuciosa a respeito 
deste imposto, mas ainda assim a sua arrecadação se 
torna muito dificil e vexatoria; por isso tem sido 
fortemente censurada, e primeiro que chegasse ao 
ponto em que hrje se acha teve de lutar com grandes 
embaraços e soffrer repetidas decepções. 

Adam Smith já dizia o seguinte : — « Os impostos de 
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cura propurciona-los á f rtuna ou å renda de cia 
contitminte. O estado da fortana de um contmiewnke 
varia de um cia para outro, e, a menos de empre- 
aar-se uma inquisição mais insupportavel que jual- 
quer imposto, € renovada todos os annos, Dad é poš- 
sivel fazer mais do que apprecia-la por conjectura. 

« Os impostos de capitação, por isso que recahem 
sobre as classes inferiores do povo, são impostos di- 
rectos sobre os salarios do trabalho, e produzem 
todos os inconvenientes resultantes desta natureza de 
contribuições. » 

Não pretendemos estender estas considerações, por- 
que isso nos levaria muito longe e o tempo nos fi- 
lece; basta-nos ponderar que é um imposto compli- 
cado, vexatorio e cheio de embaraços na sua cobrança, 
e d'ahi vem que os escriptores francezes abundão em 
censuras contra elle. 


esplação tornão-se inteiramente arbitranos, so se pro- 


Creando-se este imposto, fica a propriedade urbana 
gravada com tres impostos; a decima urbana que 0 
projecto eleva a 12º/o; o imposto pessoal na razão de 
A 141/2, 2, 214/2, 3 e 4º). segundo a progressão dos 
rendimentos dos predios; e o imposto de profissões € 
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industrias que se passa tambem a estabelecer, elevando 
a taxa do de lojas que está em vigor. 


Os dous primeiros são directamente pagos pelo pro- 


prietario; o 3º, pelo inquilino ou explorador de in- 
dustria. 


O projecto orça em 4,000:000% a somma que póde 
produzir este imposto. Mas eu penso que um dos pri- 
meiros cuidados que se deve hoje ter, é procurar que 
o supplemento de receita se alcance pelo modo o mais 
guave possivel, simplificando, quanto ser possa, a no- 
menclatura dos impostos. 


Finalmente para considerar esta questão debaixo de 
um ponto de vista pratico e oferecer elementos po- 
sitivos para uma discussão profunda, reunimos em 
um appendice toda a legislação portugueza a ella alti- 
nente. 
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Imposto sobre as industrias e profissões. — Neste caso 
concordo com a commissão. 


Sello.—Comquanto me pareção rigorosas as taxas 
do sello applicadas pelo projecto a certos actos —, 
todavia, como medida extraordinaria para occorrer ao 
deficit, não posso deixar de prestar-lhe o meu fraco 
apoio. 

Taxa de escravos. —Creio que a taxa de 2% sobre 
os escravos de fòra das cidades e villas, será de uma 
cobrança extremamente dificil: ha de, além disso, pro- 
duzir grande descontentamento nos nossos fazendeiros. 

De que modo se realizará a sua cobrança, não digo 
já na provincia do Rio de Janeiro, mas em Minas, nos 
sertões da Bahia e de Pernambuco, em S. Paulo ou em 
Goyaz? 

E será esta taxa extensiva aos infelizes habitantes 
da provincia de Matto-Grosso ? 

Serão todos os fazendeiros obrigados a percorrer 
longas leguas para irem à collectoria do seu municipio 
dar à matricula todos os seus escravos sujeilos à taxa? 

Se pelo contrario os collectores tiverem de ir receber 
ou exigir as relações, poderão por ventura tomar a 
si tão penoso encargo, em prejuizo de outros interesses 
da fazenda nacional que ficaráð preteridos durante 
a sua ausencia? 

Nesta hypothese, onde serão hospedados os collectores? 

Será conveniente que o sejão nas casas das proprias 
partes interessadas? 


Impostos de 5 e 15 °/, sobre as vendas de embar- 
cações —Não me parece conveniente esta medida ; não 
só porque vai fazer diminuir a receita, mas ainda porque 
não preencherá o fim que parece ter em vista, que é 
facililar as transacções desse genero. 
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Meia siza de escravos. —O projecto muda, com razão, 
a denominação deste imposto. Quando a siza dos immo- 
veis era de 10 °/, os 5 °/, das transferencias dos es- 
cravos chamou-se meia siza. 

Ao depois a Lei n. 11414 de 27 de Setembro de 
1860, art. 12 § 7°, mudou-lhe a natureza de propor- 
cional que tinha, para a de fixo, e a laxa actual é 
de 403. 


A reducção da taxa a 2 ºL, se tem por fim facilitar 
as transferencias, ou excitar os contribuintes à não de- 
frauda-la, creio que o não conseguirá. A taxa actual 
não embaraça as transacções : além disso pouco importa, 
que a taxa seja moderada, desde que o negociante ou 
contractador quizer defraudar os interesses fiscaes. 


Bem modico é o direito que págão os diamantes na 
exportação, e nem por isso se deixa de fazer o contra- 
bando em grande escala. 


Algumas provincias do Norte chegárão a estabelecer 
impostos fortissimos sobre a exportação dos escravos, 
mas esta se fazia do mesmo modo, desde que os preços 
que elles alcançavão nos mercados do Sul compensavão 
esse onus. 

Se quando a commissão apresentou o seu trabalho 
era grande o deficit do thesouro, hoje que novos en- 
cargos accrescêrão, não convem diminuir a renda. 

O que é, porém, necessario é impedir que esta verba 
de receila continue a ser defraudada. | 

O Decreto n. 2699 de 28 de Novembro de 1860, 
art. 5º. suppoz que ficavão sufficientemente acautelados 
os interesses da fazenda nacional, prohibindo, como 
probibio, sob pena de nullidade, os contractos de vendas 
de escravos feitos em virtude de cartas de ordens ou 
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por procurações que não fossem especiaes para os 
mesmos contractos. 

Mas, não obstante, o imposto continúa a ser desviado 
de um grande numero de transacções; e o meio que 
se emprega para illudir a lei, é o dos substabrleci- 
mentos das procurações. 

Por isso parece-me necessario prohibir expressa- 
mente, sob pena de nullidade, os substabelecimer tos das 
procurações nesses contractos. 

Cessão de privilegios. — Concordo com a commissão ; 
mas visto fazerem-se muitas concessões desse genero, 
creio que alguma observação cabe aqui apresentar à 
bem dos interesses do thesouro; tanto mais quanto 
a commissão, que foi tão escrupulosa à respeito da 
Lei de 28 de Agosto de 1830, não adoptou o mesmo 
procedimento relativamente às apolices, que envolvem 
entretanto um principio de fé publica. 

A citada Lei de 28 de Agosto de 1830, art. 4º, de- 
clara que o direito do descobridor ou inventor, será fir- 
mado por uma patente, concedida gratuitamente, pa- 
gando só o sello e o feitio. 

Entendo que a taxa do sello neste caso deve ser 
elevada, e bem assim a d» feitio, que são os emolu- 
mentos. 

Além disso não vejo razão por que os 40 º;, que 
ndica a commissão não poderãô ser extensivos às 
cessões que se fizerem destes privilegios. 
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gratuitas. O pagamento dos direitos e dos emolumentos 
em nada perturba o exercicio do direito de inventor ; 
e por isso mesmo que é um meio de auferir grandes 
lucros, é de toda a justiça que a administração publica 
não seja privada da arrecadação de impostos que se 
cobrão de outros privilegios de natureza industrial e 
mercantil. 

Subrogação de bens alienaveis. — Neste artigo di- 
virjo completamente da commissão, bem como me 
aparto da doutrina do art. 12, as quaes não só são 
oflensivas da fé publica, como incongruentes com os 
fins financeiros a que se propoz ella no seu pro- 
jecto. 

A tabella annexa à Lei de 30 de Novembro de 
1841 $ 44. manda que se cobrem novos direitos da 
licença de subrogação de bens que são inalienaveis. 

O projecto estende esse imposto às subrogações de 
bens inalienaveis por apolices da divida publica. 

É digno de reparo o escrupulo com que se procu- 
rou respeitar a disposição da citada Lei dos privilegios 
de 28 de Agosto de 1830. comparado com a facili- 
dade que se teve em sujeitar as apolices a diversos 
impostos, em contraposição à disposição expressa da 
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Lei organica da fundação da divida publica. Lei que 
todas as nações moralisadas procurão acatar | 

Segundo a commissão não se póde exigir impostos 
de uma cessão de patente pela simples introducção no 
paiz de uma descoberta estranha, mas póde-se gravar 
com elles as apolices a que a Lei concedeu amplos 
favores e privilegios , que forão sempre respeitados, e 
isso justamente quando nestes ultimos dous annos o 
thesouro tem emittido grande numero dellas e pre- 
cisará ainda emittir mais. 

De sorte que quando convem não só por principiu 
de moralidade politica, mas até por necessidade ur- 
gente do thesouro, que esses titulos sejão procurados 
por snas garantias e privilegios, é que o projecto, 
preterindo essas considerações de ordem elevada, lança 
impostos sobre ellas! 

Revogação do art. 37 da Lei de 45 de Novembro 
de 1827. — Esta medida é tão inadmissivel como à 
antecedente. Formulada em termos tão singelos, dir- 
seia uma medida mui simples, de utilidade incon- 
testavel e facil aceitação. 

Considerada, porém, attentamente, reconhece-se que 
ella é de grande alcance. 

Esse art. 37 que a commissão cita, estabelece — 
que as apolices serão isentas do imposto sobre as 
heranças e legados. 

Mas este artigo faz parte de um systéma; elle deve 
ser entendido no conjunclo de outras disposições e de 
accôrdo com o espirito geral da Lei de {5 de Novem- 
bro de 1827. 

As apolices gozárão sempre de isenção de impostos, 
até mesmo depois da Lei de 24 de Outubro de 181), 
que creou o sello proporcional. 
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Por uma aberração, porém, dos sãos principios de 
administração, em 1860, um acto de violencia passou 
para o dominio da legislação com o caracter de pre- 
ceito legal. 

A Lein. 114144 de 27 de Setembro de 1860. art. 
11 § 9, obrigou ao pagamento do sello proporcional 
as transferencias das apolices; e esta disposição foi 
repetida no art. 6 § 7 do Regulamento de 26 de De- 
zembro do mesmo anno. 


O pretexto que se buscou para legitimar este acto 
arbitrario, foi — que quando em 1827 se fundou a di- 
vida publica só havia o sello fixo, e não o propor- 
cional, que foi creado pela citada Lei de 1843. 

Mas este fundamento não tem o menor valor. 

O facto de ter sido o sello proporcional estabele- 
cido em 1843, isto é, 16 annos depois da lei que 
fundou a divida publica, não era razão sufficiente para 
justificar semelhante disposição: porquanto, exami- 
nando-se as circumstancias do Brasil naquelle tempo, 
reconhece-se que as camaras e o governo tinhão a in- 
tenção e a necessidade de conceder a esses titulos 
todas as garantias, privilegios e isenções possiveis para 
animar os poucos capitães exislentes a empregarem-se 
nellas, na presença da grande penuria de recursos do 
thesouro e da situação politica em extremo melin- 
drosa. 

Houve, pois, o proposito bem manifesto de tornar 
esses titulos privilegiados, não só nessa época, mas 
igualmente no futuro, como exigia a honra e a leal- 
dade dos poderes do Estado. 


Além disso a propria Lei citada de 1843, que 
creou o imposto proporcional, não comprehendeu na 
obrigação do pagamento as apolices, nem tão pouco 
o foi exigido pelo Regulamento de 26 de Abril de 
1841, que em execução dessa lei foi expedido. 

O Regulamento de 10 de Julho de 1850 art. 23 
S 7 expressamente isentou-os desse imposto. 

Vi-se, portanto, que a historia da legislação vem 
confirmar a intelligencia pratica que se devia dar e 
que se tem dado a esse principio sempre respeilador. 

Mas no plano inclinado dos abusos caminha-se 
sempre acceleradamente. 

Ao imposto do sello a que ficárão as apolices su- 
jeitas nas transferencias, accrescenta o projecto mals 
dous. 

De sorte que as apolices que gozárão por largos 
annos de isenção de imposlos, ficårão sujeitas: 

Ao sello proporcional; 

Aos novos direitos nas casos de subrogação ; 

Ao imposto de lierança, ainda augmentado pelo 
mesmo projecto. 

E, como se ainda não fosse bastante, estão nas 
transferencias os possuidores obrigados a pagar uma 
porcentagem aos corretores | 

Talvez não haja na legislação de povo algum civi- 
lisado um exemplo desta natureza. 
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Todos os escriptores, sem excepção daquelles que 
lembrão os fundos publicos como materia contribuinte, 
sustentão que em caso algum é licito onera-los de 
impostos quando na lei organica da fundação da di- 
vida se lhes tem outorgado privilegios e isenções. 

Dizem elles que é não só iniquo e impolitico, mas 
que uma tal deliberação importa a declaração de 
uma banca-rôla. 

Na Inglaterra os titulos da divida gozão tambem 
de isenção; — mas quando fo: estabelecido o income 
tax, imposto sobre a renda, comprehendêrão nelle 
a renda proveniente dos fundos publicos. Mas é sa- 
bido quanto é odioso este imposto, denominado de 
guerra, e de que Pitt se lembrou durante a sua luta 
herculea contra Napoleão. É um imposto tão violento 
que se não vola nas camaras senão por um prazo 
determinado; não é de uma duração permanente; e 
quando ultimamente se tem renovado a sua concessão 
e as finanças o permittem, se trata sempre de o re- 
duzir: e só uma nação rica como a Inglaterra e 
abundante de capitaes póde supporta-lo nos termos 
em que elle se acha constituido. 

Não póde, pois, servir de exemplo. 

Um estadista illustre, e sobretudo um homem de 
bem, o Sr. Sella, ex-ministro da fazenda do reino 
de Italia, occupando-se deste assumpto apresentou 
as seguintes considerações dignas de toda a ponde- 
ração : 

«.... Les intérêts de la dette ne sont pas en eux- 
mêmes une marchandise, une richesse ; ils sont une 
expression spéciale, un symbole du produit annuel 
d'un capital; ce sont des revenus et rien de plus; 
et en fait, S'ils n'étaient pas seulement un revenu, 
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ils ne tomberaient pas sous l'action de l'impôt sur 
le revenu, et nous n'aurions pas lieu de discuter la 
questivn de leur franchise. 


« Il est bien de reconnaitre qu'imposer la personne 
ou la marchandise ne serait pas imposer les fonds 
publics; mais ceci a evidemment et necessairement 
lieu lorsqu'on impose le revenu des citoyens. La dif- 
férence entre une taxe générale sur le reveuu, n'est 
qu'une simple différence de quantité, tandis que, 
dans le cas de la capitation et des douanes, il y au- 
rait différence d'espèce. La lettre ou Vesprit de la 
promesse a été que Vintérêt de la dette publique ne 
serait jamais directement taxé; et il ne lest pas 
lorsqu'on taxe les hommes par simple capitation, ou 
à l'occasion de la vente de leurs marchandises ; mais 
quand on les impose en raison de leurs revenus, on 
ne fait precisement que taxer directement les funds 
publics, et on étend seulement la taxe à toutes les 
autres espèces de revenu. Or, de même que la mort 
d'un homme n’en sera pas moins réelle, parce qu'il 
sera touché sur le champ de bataille avec beaucoup 
aulres; de même on ne peut prétendre que le re- 
venu assigné aux fonds publics soit resté exempt, 
parcequ'il sera taxé en même temps que les autres 
revenus provenant du prèt d'un capital, de rentes 
viageres, de salaires, de l'industrie. 

« Telle est l'objection peremptoire à mes yeux que 
soulève la théorie anglaise. 

« Deux lignes de conduite se présentent done. Le 
gouvernement peut pretexter qu'en semblable cas une 
fidelité scrupuleuse ne doit pas être de devoir strict, 
et que les peuples nen forment point comme une 
condition de leurs placements. Je n'ai pas cru devoir 
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le faire. J'espère avoir pourtant assez tenu compte 
des intėrėls matériels de nolre pays, qu'il serait pre- 
maturé de croire desorm'is affranchi du besoin de 
recourir à l'aide du crédit: mais je ne dois pas le 
dissimuler, Jai consulté la voix de la conscience bien 
plus qu'un calcul d'avantages matériels; et elle ma 
dil qu'une promesse ne devait pas étre moins sacrée 
pour un État quen desire qw'elle le soit pour chaque 
homme en parliculier; qu'elle doit étre scrupuleuse- 
ment et sincerement matnlenue ; que la for publique 
doit étre non seulement gardée, mais, comme la femme 
de César, ne doit pas être soupçonnée. L'opinion publique 
et le credit nous tiendront, j'en suis sûr, un compte 
légirime de ce respect réligicur de nos engajements.» 

Imposto sobre os vencimentos. — Este imposto será 
injusto é iniquo se fôr generalisado como se acha no 
projecto. 

Eu entendo que elle não deve abranger os venci- 
mentos de 600000 , e muito menos as pensões do 
monte-pio e meio soldo. Dir-se-hia ao vêr um tão 
grande rigor, que o Imperio do Brasil esgota o ulti- 
mo recurso. 


Não ha, pcis, necessidade de ostentar tanta penuria 
de meios, nem tão excessivo rigor, quando muitas ou- 
tras fontes podem fornecer recursos para o lhesouro 
que não custem as lagrimas e as privações dos empre- 
gados pobres, das viuvas e dos velhos servidores do 
Estado. 


“ 
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Dizima de chancellaria. — A dizima de chancellaria 
é um dos impostos mais vdiosos que temos e dos de 
mais diffici! arrecadação, e nenhum, talvez, esta tão 
sujeito às alicantinas forenses. 

No espaço de 30 annos os nossos ministros mais 
ilustrados tem tomado providencias tendentes a evitar 
as fraudes e a fazer effectiva a arrecadação desta ren- 
da; mas a despeito dos maivres esforços a divida 
activa não diminue. 

A Lei n. 4414 de 27 de Setembro de 4860 art. 41 
$ 5 substituio o imposto de 2 º/o de chancelaria por 
uma multa de 4 “o, nunca excedendo a 6002000 so- 
bre o valor do pedido nas acções civeis ou crimes 
civilmente intentadas e realizavel sómente nos casos 
de recursos de appellação, guardadas as isenções es- 
tabelecidas nas dispesições anteriores. Para sua exe- 
cução baixou o Decreto n. 2743 de 43 de Fevereiro 
de 1861. 

À experiencia, porém, demonstrou desde logo que 
essa medida não podia continuar; a opinião publica 
e a imprensa fulminárão-a de uma mancira justa e 
inexoravel, e a tal ponto, que a Lei de 9 de Setem- 
bro de 1862 art. 40 § 36 acabou com ella e resta- 
beleceu a antiga dizima de 2º/. 

Mas restabelecendo os 2 */,, conservou toda a legis- 
lação antiga em vigor, — a qual, além de confusa, 
contém uma disposição que dificulta a cobrança :— 
essa disposição é a que permitte as averbações. 

Eu entendo que se deve acabar com as averbações: 
e que se deve expedir um novo Regulamento em que 
sejão consolidadas todas as diposições em vigor. 

Imposto sobre a illuminação a gaz. — O Sr. Chase 
ex-ministro da fazenda dos Estados-Unidos lembrou-se 


deste imposto na razão de 5, 10 e 45 cents por mil 
pés cubicos, segundo a producção mensal é de menos 
de 500,000, de 500,000 a 5 milhões, acima de 5 
milhões pc. 

Sendo um objecto de luxo a illuminação a gaz, 
torna-se sem duvida materia largamente contribuinte. 

Póde-se estabelecer uma taxa fixa sobre os relogios 
ou contadores de gaz na razão de 1000 por cada 
um, obrigando-se a companhia a uma verificação da 
exactidão da marcha delles na inspectoria do gaz por 
parte do governo. 

Suppondo que existão 15,000 relogios ou contado- 
res, deverá esta taxa produzir para a receita publica 
a somma de 15 contos. 

Poder-se-ha tambem cobrar da companhia 100 réis 
por cada mil pés cubicos de gaz que fabricar. 


Diversos outros impostos. — Não faremos expressa 
menção de outros impostos lembrados pela commissão, 
visto concordarmos com o seu parecer, e nada julgamos 
por isso dever aqui accrescentar, tendo urgencia em con- 
cluir este trabalho que tomou maior largueza do que 
lhe quizemos traçar. 
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As sommas resultantes dos impostos directos e indi- 
rectos não serão de certo sufficientes para fazer face 
a todas as despezas e compromissos do governo: tor- 
Da-se, pois, indispensavel lançar as vistas para outras 
fontes. 

Além da colonisação e emigração, que agora mais 
do que nunca se deve promover com todo o esforco: 
além do soccorro e animação à lavoura, de que o rela- 
torio do ministerio da agricultara do corrente anne 
se occupou de uma maneira digna de toda a ponde- 
ração, devo lembrar : 


A venda dos proprios nactonaes. — O Estado possue 
grande numero de propriedades rusticas e urbanas em 
diversas provincias. 

E cumpre que, além da autorisação que já tem o 
governo pela Lei n. 4114 de 27 de Setembro de 1360 
art. 11 § 6º, se lhe permitta alienar todos aquelles des- 
ses bens que julgue conveniente aos interesses do the- 
souro publico. 

O governo deve tambem, a meu ver, promover a 
venda : 

De um vasto terreno nas fraldas do morro de Santo 
Antonio nesta capital, que foi desapropriado a José 
Maria Velho da Silva por 300 contos, se porventura se 
desistio do projecto de fazer alli construir um palacio 
para o: Imperante ; 

De varios predios na Prainha, que forão desapro- 
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priados com destino à estrada de ferro de D. Pedro, 
pelo valor de 240 contos; 

De diversas outras casas no Campo da Acclamação, 
tambem desapropriadas para serem, em seu lugar, edi- 
ficado um theatro lyrico, e que importárão em 230 
contos. 

A venda da estrada de ferro de D. Pedro II. —Esta 
questão é grave: mas estando pendente de deliberação 
ao senado, é de esperar que a sabedoria de tão illus- 
tre corporação proceda como tiver por mais acertado. 

A desamoriização dos bens das corporações de mão 
morta. — Em um trabalho annexo ao relatorio do mi- 
nisterio da justiça de 1355 se acha um extenso in- 
ventario dos bens possuidos por estas corporações, 
que foi por mim confeccionado. 

Por esses esclarecimentos, posto que incompletos, 
se póde calcular approximadamente a importancia do 
patrimonio dellas, e o quanto póde d'ahi tirar recur- 
sos v governo para acudir às necessidades financeiras 
do Estado. 

Na sessão da camara dos deputados de 45 de Julno 
de 1851 foi apresentado sobre este assumpto um pro- 
jecto que é digno de ser tomado em consideração , 
com as modificações aconselhadas pela experiencia ul- 
terior. 

A divida activa. Quando se tem uma divida activa 
tão avultada como a que possuimos, parece que se 
deve envidar todos os esforços para realizar a sua 
cobrança, antes mesmo de tratar-se de crear ou de 
augmentar impostos. 

Costuma-se dizer, para desculpar o elevado alga- 
rismo desta verba do orçamento, que todas as nações 
tem divida activa. Como se um vicio de administração, 
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que cumpre extirpar, pudesse nunca justificar um 
semelhante facto ! 

É esta uma materia arida, muito positiva, de de- 
talhe de administração, pouco sabida e pouco expli- 
cada nos documentos aofficiaes; e d'ahi vem que se 
lhe não presta toda a aitenção que ella merece, * 
passa desapercebida nas discussões da imprensa e d 
parlamento. 

Entretanto basta ponderar que, segundo a labriia 
n. 37 do relatorio, é esta verba do orçamento u: 
5,333:301%119, para se reconhecer desde logo a 
sua importancia e alcance nas finanças do Estado. 

É um mal que data de longe, e que, por ser 
chronico, não é incuravel. 

Segundo a referida tabella temos 287.1084656 de 
divida pertencente aos annos de 1808 a 4824: são) 
dividas que datão de 60 annos! 

Ainda mais: ha uma classe de dividas, sem tis- 
tincção de annos, parte da qual se deve suppór de uma 
data mesmo anterior a 14808, que se eleva a 
1,070:0819851 | 

Temos dividas de 1822 a 4834 na importancia de 
h89:140784. 


Não seria acertado fazer-se ao menos uma relaça 
historica dessas dividas para as camaras legislativas 
ou o governo tomarem uma deliberação qualquer” 

O Decretto n. 2354 de 46 de Fevereiro de 4859 
procurou melhorar este ramo de serviço publico: e 
posto apresentasse alguns pequenos embaraços, faceis 
de remover, não merecia a opposição tenaz que se 
lbe fez e que deu em resultado a expedição do De- 
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creto n. 2749 de 31 de Dezembro de 1860, appa- 
rentemente destinado a melhorar o serviço, mas real- 
mente feito para fazer cahir a idéa, como aconteceu. 
Nos relatorios do ministerio da fazenda se tem in- 
dicado alguns meios tendentes a fazer diminuir e des- 
apparecer esta divida : lembraremos alguns delles. 


Aquelles, porém, que deixassem de 
comparecer em um prazo dado, fossem as suas dividas 
arrematadas com o abatimento de 20 até 30 %, naquellas 
de diflicil arrecadação como dizima, etc., da mesma 
maneira que se observava com as heranças litigiosas e 
bens vacantes, segundo o Alvará de 26 de Agosto de 1801. 
Feita esta operação em prazo tambem dado, conhecida 
a insolvabilidade, declarassem-se estas dividas pres- 
criptas; —e que toda a divida, que posteriormente se 
contrahisse, vencesse o juro da lei. 


Lembrou-se autorisar ao governo a annullar a divida 
que reputasse incobravel; ou arrematar, com desconto, 
toda a que excedesse de 10 annos. 


Lembrou-se que, tomando-se em consideração o dis- 
posto no cap. 240 das antigas Ordenações da Fazenda, 
fosse autorisado o governo a eliminar parte dessa di- 
vida que se achasse prescripta, para ao menos poupar 
o trabalho material de revé-la annualmente. 

Ainda mais: no anno de 41854 foi apresentado à 
consideração das camaras, por um de nossos primeiros 
jurisconsultos, o Sr. Nabuco, um projesto que poderia 
servir de base para uma reforma do juizo dos feitos, 


feitas algumas modificações que forão lembradas no 
relatorio do ministerio da fazenda desse anno. 

Mas, a meu ver, seria preferivel a extincção das 
varas privativas desse juizo; porquanto o que constitue 
a sua especialidade é a especialidade da legislação : 
são os privilegios da fazenda nacional, a particulari- 
dade de seu processo, que crião e mantém esse estado 
de cousas: o juiz não sahe do ministerio da fazenda, 
não é um agente propriamente seu; é um magistrado 
nomeado pelo ministerio da justiça, como convem que 
seja. 

Desde, pois, que pelo citado projecto e pelas bases 
offerecidas em diversos relatorios, a jurisdicção, fora 
das capitaes principalmente, se distribue e passa tam- 
bem aos juizes municipaes, deixa de existir a espe- 
cialidade do juizo, fica subsistindo apenas a especiali- 
dade da legislação para o julgamento das questões 
fiscaes. 

Além disso, hoj» já não'se verifica a mór parte dos 
inconvenientes que se notárão para legitimar a creac 
desse juizo privativo. 

Pela disposição provisoria do Codigo deixou de existir 
no Imperio o juizo privativo, e começárão as dividas 
da fazenda a ser ajuizadas segundo as regras do di- 
reito commum, e por conseguinte a ser tratadas nas 
diversas comarcas fóra do alcance das autoridades fiscaes 
da capital. A unica providencia que havia, e que se 
notou, foi a do art. 92 da Lei de 4 de Oulubro de 
48314, que facultava ao governo e ás thesourarias a 
nomeação de commissarios, de fiscaes que promovessem 
as arrecadações da fazenda. 

Mas isto hoje se não dá. As questões se resolvem 
segundo a legislação fiscal. Hoje o braço vigoroso do 
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ministerio da fazenda, armado na sua legislação, que 
cada vez mais retempera no rigor de seus meios, se 
estende a todos os angulos do Imperio; a sua acção 
multiplicou-se e augmentou de energia. 


As facilidades das communicações, a repressão dos 
crimes nas comarcas do interior, o principio de au- 
toridade mais respeitado, fazem desapparecer muitos 
dos argumentos que produzirão grande efeito na dis- 
cussão da lei do juizo privativo. 


A outra medida que reputo conveniente para não 
fazer augmentar periodicamente a divida activa, consiste 
em regular melhor o serviço da cobrança dos impostos 
de lançamento ; fazendo-se uma mais acertada distri- 
buição do serviço da cobrança, augmentando-se ao 
mesmo tempo a porcentagem dos cobradores, mas 
obrigando-os tambem a multas, quando por sua incuria 
não recebão as collectas devidas pelos contribuintes, 
para o que será conveniente que se exija a declaração 
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de uma tal intimação : a cobrança fica mais trabalhosa, 
mas é mais cerla. 

Porquanto póde acontecer que um cobrador, por 
exemplo, de uma taxa de escravos em S. Clemente, 
e que tendo por essa cobrança 240 rs., deixe de fazê-la, 
para não gastar em uma gondola uma passagem mais 
avultada do que aquelle lucro que a lei lhe dá; eo 
resultado é declarar a quantia incobravel, ser ella ins- 
cripta na divida activa, sem que com justiça pudesse 
ser inculpado o contribuinte. 

Este facto póde repetir-se a respeito de outros im- 
postos pela mesma causa, ou por outras, que às vezes 
se dão e fôra longo enumerar. 

Estas considerações referem-se à divida acliva que 
tem de ser cobrada no juizo dos feitos, e às sominas 
que são inscriptas nos quadros dessa divida pela falta 
de actividade e esforço dos cobradores na sua arreca- 
dação :— restava ainda lembrar aquella que não tem ido 
ainda para o juizo dos feitos e se liquida na directoria 
de contabilidade do thesouro. A respeito desta tenho 
a observar, que as Instrucções de 26 de Outubro de 
1866, que expedio S. Ex. o Sr. conselheiro Zacharias, 
têm produzido um bello resultado; e é de crêr que, 
continuando S. Ex. a prestar sua esclarecida attenção 
e energia para este ponto, consiga vêr essa medida 
corresponder ainda melhor à sua espectativa. 


Emissão de bilhetes do thesouro. — Para occorrer ao 
deficit que em 1839 desequilibrava o orçamento, foi 
lembrada a emissão de bilhetes do thesouro debaixo 
do seguinte systema : 

« Art. 4.º Para sopprir a deficiencia das rendas ordi- 
narias decretadas na referida lei (a lei do orçamento) 
para as despezas do anno corrente, o governo emittirá 
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na circulação, à proporção que o frem exigindo as 
necessidades do serviço, bilhetes do thesouro de curso 
forçado , os quaes serão recebidos como moeda nas 
estações publicas das provincias , onde tiverem curso 
legal, 

« Art. 5.º Estes bilhetes serão fabricados com a maior 
perfeição para que não possão ser falsificados: ven- 
cerãô o juro annual de 7,3 por cento, correspondente 
a 20 rs. diarios por cada 1008, o qual irá declarado 
nos mesmos bilhetes, e será pago no dia do venci- 
mento delles. 


« Art. 6.º A circulação destes bilhetes fica limitada às 
provincias do Rio de Janeiro, Bahia, Pernambuco, 
Maranhão e à cidade de Santos; serão dos valores de 
200%, 300%, 500% e 1:000% , aceitos pelo thesoureiro 
do thesouro publico, rubricados pelo inspector da caixa 
da amortização , e assignados por dous membros da 
junta da caixa, os quaes não poderão assignar além 
da somma decretada nesta lei, sob pena de sẹ tor- 
narem responsaveis, bem como o inspector da caixa, e 
o thesoureiro geral, pelo valor do excesso da emissão. 


cart. 7.º Asomma total será emiltida com os prazos 
de 6, 12, 18 e 24 mezes; e dentro de cada semestre 
se irão resgatando a porção equivalente, producto das 
seguintes rendas, que ficio exclusivamente applicadas 
ao resgate : 

« Art. 8.º Os bilhetes resgatados dentro de cada se- 
mestre, serão no fim delle entregues à caixa d'amor- 
lização para proceder na queima com as solemnidades 
marcadas na Lei de 11 de Outubro de 1837. 


« Art. 9.º Se as rendas arrecadadas em cada semestre 
não bastarem para resgatar os bilhetes que nelle se 
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vencerem, o excesso delles sobre a renda será refor- 
mado, pagando-se nesse acto o premio vencido. 

« Art. 10 A emissão dos acluaes bilhetes não poderá 
mais ter lugar desde que estiverem promptos os novos 
bilhetes, ficando revogado o art. 48 da Lei de 11 de 
Outubro de 1837. » 

Esta medida, porém, não foi aceita; o governo Leve 
autorisação para usar de outros meios. 

Em 1842, pelas Insirucções de 5 de Janeiro desse 
anno , tratou-se de restabelecer a idéa de 1839, ein- 
bora modificada; mas parece que não surtio ella o 
desejado resultado. 


Os bilhetes do thesouro Liverão mais tarde outra or- 
ganisação; e aquella que se acha agora em vigor pre- 
enche sem maiores inconvenientes o fim que se teve 
em vista, e satisfaz aos interesses dos depositantes ; 
cumprindo-nos observar que estes bilhetes não são 
propriamente emittidos por antecipação de receita ; elles 
constituem verdadeiros emprestimos a curto prazo; € 
os capitaes que elles representão são os que puderão 
escapar da crise de Setembro de 1864, os quaes, ou 
por falta de emprego seguro, ou pelo receio de risco, 
forão abrigar-se nos cofres do Estado, e por tal sorle 
que, se em lugar de fixar-se então o juro de 6º, 


o governo, no comêço do recebimento, os estabele- 
cesse na razão de 4 ou 5 “jo, ainda assim elles serião 
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Na Inglaterra os bons do echiquier soffrêrão uma mo- 
dificação ha pouco tempo, e sem que eu me proponha 
a emitlir um juizo a respeito da applicação de seu sys- 
tema no Brasil, parece-me a materia digna de ponde- 
ração. 

Em 48641, diz um escriptor, o parlamento inglez 
adoptou novas disposições a respeito dos bons do echi- 
quier que os approxima, dentro de certa medida, do 
typo dos bilhetes de renda. 

Eis aqui a traducção litteral do texto impresso nos 
proprios bons (Exchequer bills) : 

« £ 100. 


« Este bon do echiquier dá direito a M.. .., ou á 
« sua ordem, a receber 100 £ no banco d'Inglaterra 
« sobre o fundo consolidado, na expiração de cada pe- 
« riodo de 12 mezes durante 5 annos, a partir da data 
« abaixo. O juro deste bon será pago todos os 6 mezes 
« no banco d'Inglaterra, pela taxa que será de tempos a 
« tempos publicada na Gazeta de Londres, aos cuidados 
« do commissario do thesouro. » 

« Este bon póde ser dado em pagamento pola somma 
de 100 £, e mais os juros vencidos, aos recebedores 
em pagamento de qualquer taxa, auxilio, impostos ou 
conta do echiquier no banco d'Inglaterra, em qualquer 
época dos ultimos 6 mezes de cada anno, a começar 
do dia em que este bon tiver curso em virtude da lei. 
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« São acompanhados de coupons com estas palavras : 
— Este coupon dá direito ao portador a receber os juros 
da somma acima declarada, pelo semestre vencido. 

« O limite da emissão destes bons foi fixada em 
13.230.000 £, e o banco póde adiantar dinheiro até a 
concurrencia desta somma como sobre depositos destes 
titulos. 

« Esta combinação é perfeitamente concebida para 
manter os bons do echiguer ao par, porquanto não 
somente o detentor está certo de adquirir o seu ca- 
pital pelo reembolso a curto prazo , mas, além disso, 
elle póde remetter ao governo em pagamento uma som- 
ma de 100 £, o que equivale a um reembolso imme- 
diato. 

« Comtudo, a variabilidade da taxa do juro tira 4 
este titulo uma parte do seu merito como agente da 
circulação. Com um juro fixo de 3,60 por 100, e uma 
amortização de mais longo vencimento, os bons do 
echiquier se sustentarião tambem ao par e passarião 
mais facilmente de mão em mão para as permuta- 
ções. 

« Os bons do echiquier creados por M. Gladstone, 
sendo todos reembolsaveis no fim de 12 mezes, era 
preciso poder elevar o juro à taxa do mercado para 
evitar grandes pedidos de reembolso. O juro fixo 
exigiria uma amortização por tiragem à sorte. 

« Seria para desejar que bilhetes de renda fossem 
emittidos pelos diversos Estados... » 

Nos Estados-Unidos, para dar tempo ao governo para 
esperar a realização dos recursos que lhe proporcio- 
nou o congresso, por acto de 25 de Fevereiro de 1862, 
autorisou-se a emissão de bons resgataveis no fim de cinco 
annos, e pagaveis a vinte annos de sua data. Além 
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disso autorisou-se a emissão de bilhetes dos Estados- 
Unidos, destinados a supprir a moeda metallica. 

Não forão só essas duas especies de emissões de que 
lançou mão o governo daquella nação; muitas outras 
em quantidade prodigiosa se derão. 

Assim, emittirão-se certificados de dividas ou obri- 
gações pagaveis dentro de um anno; recebêrão-se de- 
positos por 30 dias resgataveis com 46 dias de aviso. 
E Mr. Chasse, depois de ter obtido do congresso a 
precisa permissão para dividir uma somma de 125 mi- 
lhões em bilhetes de quantias inferiores a 25 francos, 
lançou na circulação especies de sellos de correio de 
5 centimos (1 cent. ou a centesima parte de um dollar), 
sem curso forçado entre os particulares, mas aos 
quaes substituia-se à vontade sellos gommados para 
franquear as cartas e os jornaes: era uma maneira 
de tornar convertiveis em moeda, bilhetes de um valor 
imperceptivel. 

Empregárão-se todos os meios e expedientes para 
crear recursos ao thesouro, principalmente o papel- 
moeda, de que se usou e abusou na maior escala. 

« No fim da guerra, diz Bigelow, as finanças dos 
Estados-Unidos se achavão nas condições as mais des- 
favoraveis; o papel continental, cuja emissão, autori- 
sada pelo congresso, representava sommas enormes e 
fóra de proporção com as estipulações de amortização, 
soffreu tão grande depreciação, que quasi não ti- 
nha valor algum: 500 dollars em papel apenas bas- 
tavão para pagar um simples almoço. Emissões consi- 
deraveis de bilhetes falsos tinhão contribuido para a 
depreciação deste papel, de que uma parte nunca foi 
reembolsada. » 

Quando se compara esta situação com a do Brasil, 
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reconhece-se quanto tem sido honesta e discreta a nossa 
administração da fazenda. 


Papel-moeda. — Segundo o relatorio do ministerio 
da fazenda, o papel em circulação (bilhetes do governo 
e dos bancos) é de 118,498:8354%000. 

Comquanto seja esta somma avultada, não é por 
ora tão extraordinaria e excessiva, que deva causar 
pavor. 

Quando a nossa renda era de 35 mil contos, tinha- 
mos 46 mil contos de papel-moeda: hoje, que a ri- 
queza publica tem augmentado, que as transacções se 
achão mais desenvolvidas, e a nossa renda é de 60 
mil contos, a somma de papel circulante não pode 
inspirar temores. 

Devemos lembrar-nos que o nosso commercio e a 
nossa industria tomárão nestes ultimos dez annos um 
grande desenvolvimento : muitos lugares abandonados, 
ou de simples transito, formão hoje grandes povoados, 
cujo movimento de transacções consome ou entretém 
uma certa somma do meio circulante; sirvão de exem- 
plo todas as povoações que se fundárão ao longo da 
estrada de ferro de D. Pedro II, e as de outras es- 
tradas de ferro; as que se crearão nas margens de 
alguns rios, cuja navegação tem sido ultimamente fran- 
queada. E no Amazonas, que dentro de tres mezes 
tem de ser franqueado a todas as bandeiras, muitas po- 
voações se desenvolverãd igualmente, e nellas achará 
grande emprego o meio circulante. 


Portanto, se a emissão é grande, ella tem achado, 
e póde achar derivações; de modo que sua deprecia- 
ção, se houver, não será consideravel. 


E como o direito emissorio passou do banco do Bra- 
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zil para o governo, ha tudo a esperar que o ministerio 
da fazenda saberá fazer de uma tal faculdade o uso 
conveniente; não devemos, pois, receiar abusos. 


Devemos ainda reflectir, que as transacções com- 
merciacs exigem hoje para seu alimento uma somma 
de meio circulante maior do que a que se empregava 
antes da crise de Setembro de 1864, e isto porque 
diminuio extragrdinariamente o numero das contas cor- 
rentes com a fallencia das casas bancarias. 

Demais, consta do relatorio, que o valor da im- 
portação no anno de 1865—66 foi de 138,095:964%, 
maior que o de 1864—65, 6,495:500%, e que o termo 
médio dos cinco annos anteriores. O valor da expor- 
tação foi, em 4865—66, de 157,016:485%, maior 
que o do anno de 1864—65 15,948:015%, e que o 
do termo médio dos cinco annos anteriores. 

A balança commercial apresentou, pois, um grande 
saldo em nosso favor, de 19 mil contos. 

Este saldo só póde ser pago, ou com numerario, 
ou com a permutação de productos de valor equiva- 
lente. Se a conta se balanceou segundo a primeira 
hypothese, é evidente que tivemos uma importação 
de metal que virá impedir que o cambio baixe 
mais, e virá consolidar a circulação do paiz, e 
facilitar ao governo os meios de trocar pelo seu papel 
esse metal de que precisa para a guerra do Paraguay: 
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se, porêm , se verificou a segunda hypothese, ainda 
assim nada houve a perder; e, equilibradas as trans- 
acções, gozaráð as praças do Imperio do credito e das 
larguezas resultantes da sua qualidade de credóras para 
continuarem os seus negocios. 

Bem se vê que, formando este raciocinio, que me 
parece exacto, eu não tive à minha disposição todos 
os elementos que erão de mister para apreciar de uma 
maneira rigorosa esse movimento em todas as suas 
partes. Não tive à mão todos os esclarecimentos, nem 
o tempo me permiltia colligi-los. 

Persuado-me, porém, que, examinando-se esta ques- 
tão em todos seus detalhes, chegar-se-ha à mesma 
conclusão que acabo de enunciar. 


Credito publico. — Parece-nos que não podemos 
prescindir do uso de nosso credito, senão desde jå, 
dentro de um futuro proximo. 

Depois das condições onerosas com que contrahimos 
o ultimo emprestimo na praça de Londres, seria te- 
meraria qualquer tentativa que agora fizessemos, 
sobretudo para ser o capital que levantassemos con- 
sumido em despezas de guerra com o Paraguay. 

Mas depois de terminada ella, depois de votados os 
impostos e de assim desassombrado o governo de 
maiores difficuldades e armado de meios, poderá re- 
correr à praça de Londres e à da Hollanda para ne- 
gociar, não pequenos emprestimos que nos obriguem 
a repetir taes pretenções com depreciação de nosso 
credito e prestigio, e sim uma grande operação que 
melhore todos os nossos titulos da divida externa e 
nos dê alguns recursos para emprehendermos certos 
melhoramentos importantes de que carecemos, a exen- 
Plo do que praticou o Sr. Bastoggi em relação aos 
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titulos de divida dos diversos Estados que hoje fór- 
mão o reino da Italia. 
© 
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Ora o augmento de impostos indicado pela 4° com- 
missão da camara dos deputados do anno passado, 
era orçado em cerca de 10,000:000% : e como novo 
augmento tem este anno de ser votado, e a renda 
tem sido progressiva, parece-nos que o governo ficará 
habilitado para occorrer ao pagamento dos juros de 
toda a nossa divida externa, e por essa fórma poderá 
manter com dignidade o nosso credito na praça de 
Londres e tranquillisar os possuidores de nossas apo- 
lices. | 
Mas não basta isso: cumpre fazer diminuir os onus 
do thesouro, e promover alguns melhoramentos que 
devem produzir o desenvolvimento de nossa industria 
e riqueza, e o augmento da receita geral d'ahi re- 
sultante. 


Esse meio, como dizemos, é um grande emprestimo 
em que sejão refundidos todos os anteriores, inclusive 
a pequena parcella do de 1839. 

O governo, e o negociador terão bastante sagacidade 
e criterio para regularem as suas condições, e es- 
colherem a occasião mais opportuna; mas cremos 
que duas dessas condições podem desde já ser apon- 
tadas : — o Juro não deve ser maior de 4 1/2, e o em- 
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prestimo deve comprehender a importancia de todos 
os outros reunidos. 


Ainda mais, nessa occasião, convirá pedir mais 
10, 20, ou 30,000:000%, que sejão dados integral- 
menle, se fôr possivel, e que sirvão para estender os 
ramaes de nossas estradas de ferro, e promover outros 
melhoramentos semelhantes, e bem assim a coloni- 
sação ou a emigração em grande escala, não de um 
só ponto da America, mas de diversos paizes, apro- 
veitando principalmente a boa disposição d2 emi- 
gração para o Brasil que aclualmente tem as popula- 
ções do Sul dos Estados -Unidos. 

Esta medida, por ser vasta, não deixa de ser exe- 
quivel. 


Por meio deste grande emprestimo, diminuiriamnos 
os onus do thesouro, reduzindo a 4 4/2 °/, os juros 
das sommas de que hoje pagamos 5 °/, e espaçariamos 
para um fuluro mais remoto os compromissos do pre- 
sente. 

A medida de que se trata sofíreu já algum reparo 
e censura da imprensa; mas, bem longe de a mere- 
cer, parece-nos que é digna de ponderação. 


Não poderiamos sacrificar extraordinariamente o va- - 
lor do capital para termos um juro minimo, porque 
seria lançar enormes onus sobre o futuro, quando 
tivessemos de amortizar as nossas apolices; nem as 
nossas circumstancias e posição no mundo politico 
nos poderião proporcionar occasiões para vêr aceitos 
titulos que dessem apenas de juro 3 */o, como são os 
titulos da divida ingleza. 

Pareceu-nos, por isso, que deviamos collocar-nos 
em uma posição média, tanto mais plausivel que já 
temos titulos de nossa divida externa de 4 1/2 °/.. 

De todos os alvilres que podião ser lembrados a 
respeito deste grave assumpto, foi este o que nos pa- 
receu mais razoavel, e tanto mais conveniente, quanto 
é certo que o thesouro do Brasil, pelas bruscas oscil- 
lações de nosso cambio, soffre grandes prejuizos com 
as remessas das sommas que semestralmente tem de 
ser destinadas para o pagamento dos juros de nossa 
divida externa. 

A operação de que se trata não é perfeitamente 
identica à de que tem lançado mão algumas nações 
em occasiões criticas; ella, pelo contrario, teria de 
ser tomada em circumslancias diversas para produzir 
resultados differentes. Eu me explico. 

Os governos servem-se do meio da conversão dos 
titulos de maior juro por titulos de menor juro em 
tempos prosperos em que o credito é amplo, e se 
pretende suavisar os onus dos emprestimos contrahidos 
em tempos menos favoraveis. Para effectuar-se esta 
operação é de mister que se offereça aos credores, — 
ou o reembolço immediato, ou a reducção do juro: do 
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contrario, sem esta opção, a cenverção não seria nem 
licita, nem moral; não passaria de uma espoliação 
disfarçada. 

Operações deste genero forão, ainda em 1844, fæ- 
tas na Belgica, na Inglaterra, e no antigo reino das 
Duas Sicilias. 

Às vezes tambem se tem usado da conversão por 
um acto violento, quasi sempre revolucionario: mas 
neste caso é uma medida insustentavel, que constitue 
a declaração da banca-rôta, e que só um governo 
desmoralisado, e corrompido póde tomar. 

A medida que lembramos produz o resultado da 
conversão do juro de 5º/, em 4 1/2, mas por occa- 
gião de um grande emprestimo; não é parcial, e rea- 
liza-se no momento de operar-se a substituição de 
todos os titulos da divida externa. E bem se vê, que 
O governo, não vai directamente dirigir-se aos possui- 
dores dos seus bonds para ajustar com elles a reduc- 
ção do juro : levanta um grande capital e em virtude 
delle emitte apolices de 4 4/2 °/.. 


Os possuidores dos titulos antigos terão de escolher 
— uma de duas cousas, ou tomar os novos titulos, 
ou recéber a importancia dos que possuem. 

A operação é difficil e melindrosa ; mas é por isso 
que seria temerario, e até ridiculo tenta-la sem achar- 
se o credito do Brasil na praça de Londres escudado em 
sommas avultadas. Não é uma operação para hoje : 
é sim para quando a guerra terminar, e occasião op- 
portuna se offerecer. 

Quando a primeira vez suscitamos esta idéa em um 
officio que dirigimos a S. Ex. o Sr. ministro da fa- 
senda, não pudemos, por falta de tempo, expó-la 
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desenvolvidamente. Mas pelo que agora expendemos 
se verá todo o nesso pensamento. 

E accrescentaremos que se a Republica do Paraguay 
fosse wma nação rita, ou pelo menos de grandes re- 
cursos já explorados; se as Republicas Oriental e Ar- 
gentina que tem augmentado com a guerra a sua ri- 
queza —, e às quaes fizemos grandes emprestimos —, 
pudessem ou quizessem pagar o que nos devem, nada 
seria tão facil como a realização da medida lembrada. — 

Duas palavras báslão para o demonstrar. 

Segundo o relatorio do ministerio da fazenda, forão 
votados, para occorrer às despezas da guerra, os 
creditos concedidos , pelas Resol. n. 2244 de 26 de 
Junho de 1865, ns. 1330 e 4331 de 24 de Agosto 
de 1866, n. 1352 de 19 de Setembro de 1866, todos 
para prefazerem a somma de 102,594:4515000. Por 
conta dessas autorisações tem o governo obtido re- 


cursos na peras ato de 64,367:2629000. 


O Paraguay não tem, de certo, meios para pagar- 
nos somma tão avultada, a qual ainda assim não re- 
presenta a totalidade da despeza que temos feito: 
mas quando a guerra terminar, o governo tem o direito 
de fazer reconhecer a divida, de obriga-lo a emittir 
titulos della, de procurar hypotlhecas que garantão o 
pagamento de seus juros, e, em ultimo caso, negociar 
esses titulos onde puderem ser aceitos, ainda com 
grande abatimento ; pois que se o Paraguay tem sido 
até hoje uma simples feitoria ou fazenda de Lopez, 
póde ainda tornar-se uma nação prospera e rica, é 
achar quem temporariamente queira os titulos de sua 
divida consolidada. 


— BG — 


Já se vê, que esta somma, ainda quando sofíresse 
um abatimento de 50 °/., e fosse reunida as que nos 
devem a Confederação Argentina e o Estado Oriental, 
formarião uma base importante, um recurso consideravel 
para, reunido a outros, habilitar-nos a tentar em 
Londres ou na Hollanda a medida que lembrâmos. 


y 


Os meios indicados não podem dispensar a reducção 
de algumas verbas de despeza que não sejão reputadas 
urgentes, e a suppressão de outras. 

Neste intuilo passamos a indicar as seguintes: 

Companhia de esgoto. —Pelo orçamento do ministerio 
das obras publicas para o exercicio de 1866 a 1867 foi 
calculada em 876:120% a despeza a fazer com o asseio 
e esgoto das aguas de 1,462 predios, a 60% cada um, 
segundo o contracto feito com a companhia City Impro- 
vements. 

Esta despeza é de certo avultadissima, e tem de durar 
por espaço de 90 annos. Posto seja resultante de clausula 
expressa de contracto, conviria ver o modo de re- 
duzi-la. 

Pela Cond. 3º, § 4º do contracto approvado pelo 
Decreto n. 1929 de 26 de Abril de 1857, o governo 
obrigou-se a pagar à companhia 42% por cada um dos 
predios sujeitos ao imposto da decima urbana em que 
o systema de despejos se achasse em execução. Mas esta 
taxa, que já não era pequena, foi elevada a 60%, por 
Decreto n. 2835 de 12 de Outubro de 1861. 

Para fazer face a essa despeza a Lei de 28 de Se- 
tembro de 1853, art. 414, § 3º, autorisou o governo a 
elevar a decima urbana na proporção necessaria. Como, 
porém, a realização dessa medida recahia com des- 
igualdade sobre os contribuintes e apresentava muitos 
outros inconvenientes, entendeu-se acertado fazer re- 
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vogar a autorisação, passando a despeza a ser feita pelo 
recurso das rendas publicas, sem para isso haver vuma 
taxa com especial applicação; e foi essa solução a que 
aceitou o art. 9º do projecto. 

Seria de bom conselho estudar o meio de diminuir 
esse onus que pesa sobre os cofres publicos, uma vez que 
as nossas circamstancias financeiras não permittem que 
se resgate o privilegio. E em todo caso parece evidente e 
indispensavel que se não ampliem os districtos, para 
não fazer ainda mais elevar esse algarismo já tão con- 
sideravel da despeza publica. 


Melhoramento da agricultura. — À lei do orçamento 
n. 4245 de 28 de Janeiro de 1865, consignou 100:0002 
para esta verba de despeza. Mas nas circumstancias me- 
lindrosas em que nos achamos convem supprimir esta 
verba. 

* Iluminação a gaz. —A despeza tom esta verba é, 
em numeros redondos, de 516:000. 

A portaria do ministerio da justiça de 5 de Dezembro 
de 1854 marcou as distancias que devião haver entre 
os lampeões; mas essa determinação foi ultimamente 
modificada. 

Pelo contracto de 11 de Março de 1857, a duração 
da companhia é de 25 annos, dos quaes estão ven- 
cidos 15; e por Decreto de 27 de Abril de 1865, 
passou o serviço a ser feito por uma companhia in- 
gleza, à qual forão transferidos os direitos e obriga- 
ções constantes do citado contracto. 


E para desejar qué o governo, entendendo-se com 
a companhia, trate de reduzir a despeza. 

Obras publicas geraes e auxilio ds provincias.— O 
algarismo constante do orçainento eleva-se a 4 ,000:000%. 
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Parece que alguma reducção se póde e deve aqui 
fazer. 

Subvenção ds companhias de navegação por vapor. 
—A despeza orçada é de 2,723:000. Quando não ti- 
nhamos esquadra havião razões de conveniencia poli- 
tica que aconselhavão as fortes subvenções às companhias 
que se destinavão a estabelecer a navegação a vapor 
em todo o nosso littoral : hoje essa necessidade diminuio 
consideravelmente, e esta verba póde soffrer uma re- 
ducção. 

Commissão scientifica de exploração de algumas pro- 
vincias. —A conservação desta verba não tem justifi- 
cação, deve portanto ser supprimida. 

Arsenaes.—E nos arsenaes que se deve fazer a maior 
reducção. Acabada a guerra, é de toda à necessidade 
diminuir a despeza que com elles se faz. 


Taes são os meios que, empregados conveniente- 
mente, poderão em nosso conceito melhorar o estado 
financeiro do paiz, que acaba de ser exposto no re- 
jatorio. 

Não constituem elles de certo o fiat lux da creação: 
não basta decretar essas medidas, para ver as finanças 
restauradas: é uma questão de tempo, de perseve- 
rança, e em que os calculos poderão falhar, se os ele- 
mentos da natureza nos não vierem em auxílio. 
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APPENDICE 


LEGISLAÇÃO PORTUGUEZA 


SOBRE 


O IMPOSTO PESSOAL, 


Carta de lei de 30 de Junho de 1869 


Dom Pedro, por graça de Deos, Rei de Portugal e 
dos Algarves, etc. Fazemos saber a todos os nossos 
subditos que as côrtes geraes decretárão e nós que- 
remos a lei seguinte : 

Artigo 4.º Ficção extinctos desde o 1º de Janeiro 
de 1861 em diante os impostos denominados de criados 
e cavalgaduras e quatro por cento sobre a renda 
das casas, assim como todos os addicionaes e sellos 
de conhecimentos pelos respectivos impostos, e substi- 
tuides por uma contribuição, que se denominará pessoal, 
nos termos da presente lei. 

Art. 2.º A centribuição pessoal compõe-se : 

1.º De taxas fixas, reguladas pela tabella annexa que 
faz parte da presente lei. 


2.º De uma porcentagem complementar sobre a renda 
ou vator locativo das casas habitadas, que exceder a 
209000 nas terras de primeira ordem, 15000 nas de 
segunda, 10000 nas de terceira e quarta, e 39000 
nas terras de quinta e sexta ordem, no reino e ilhas 
adjacentes, a qual porcentagem complementar será fi- 
xada annualmente nos termos da presente lei. 

$ 1.º A ordem das terras a que se refere este artigo 
éa que se acha estabelecida no art. 4º da lei de con- 
tribuição industrial. (1) 

§ 2.º Exceptuão-se da disposição do n. 2º deste 
artigo os paços episcopaes, as casas de residencia dos 


4) E uo art. 4º S 1º das Insirucções regulamentares , de 7 de 
Julho de 14803, que se seguem a esta lei, 
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parochos, os conventos das religiosas, e as casas em 
que as camaras municipaes, juntas de parochia, mise- 
ricordias, confrarias e outras instituições publicas de 
piedade ou iustrucção estiverem estabelecidas. 

Art. 3.º As taxas de que trata o n. 4º do artigo 
antecedente recahem : 

4.º Sobre os criados do sexo masculino ; 

2.º Sobre cavallos, égoas ou muares ; 

3.º Sobre os vehiculos destinados ao transporte de 
pessoas. 


Art. 4.º Exceptuão-se da disposição do n. 4º do 
art. 3º: 


4.º Aquelles que só accidentalmente fizerem serviço 
de criados ; 


2.º Os criados ou moços dos forneiros e padeiros, 
os amassadores e moços de fornos, os moços. boleei- 
ros e cocheiros de seges e carruagens de aluguer, 
os serventes e moços de casas de pasto, hospedarias, 
lojas de bebidas e outras analogas, e criados empre- 
gados no serviço da agricultura e nos hospitaes e esta- 
belecimentos pios (2). 

Art. 5.º Exceptuão-se da disposição do n. 2º do 
art. 3º. 


4.º Os cavallos, égoas e muares que tiverem praça 
no exercito, e os das pessoas a quem o estado os con- 
cede ou obriga a ter para desempenho dos seus cargos ; 

2.º (Lei de 20 de Junho de 1863 art. 4º S unico). 
« Os cavallos, égoas ou muares que se empregarem 


(2) Lei de 20 de Junho de 1863. « Art. 2,0 São comprebeudidos 
nas isenções de que trata o n. 2º do art. 4º da Carta de Lei de 
30 de Julho de 1860, sobre contribuição pessoal, os criados cm- 
pregados no serviço dos collegios de instrucção e educação. 
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principalmente no serviço da agricultura ou da industria 
fabril (3). 

« Esta isenção é applicavel às terras de 1º, 2°, e 3º 
ordem. » 

3.º As égoas de criação, os poldros até quatro annos, 
e os cavallos destinados à padreação ; 

h.º As cavalgaduras de carga ou transporte. 

Art. 6.º Exceptuão-se da disposição do n. 3º do 
art. 3º os trens de aluguer. 

Art. 7.º Ficão sujeitas à contribuição pessoal todas 
as pessoas nacionaes ou estrangeiras que residirem no 
continente do reino e nas ilhas adjacentes. 

S unico. Exceptuão-se : 

4.º Os membros do corpo diplomatico estrangeiro 
em eflectivo serviço ; 

2.º Os agentes consulares de paizes estrangeiros que 
não tiverem em Portugal rendimento algum além do 
que lhes provier do seu emprego. 

Art. 8.º A contribuição pessoal começa a vencer-se 
desde o principio do trimestre em que o contribuinte 
tiver no concelho algum objecto sujeito às taxas esta- 
belecidas no n. 4° do art. 2º ou por sua conta alguma 
casa habitada por elle ou arrendada ; e cessa de ven- 
cer-se desde o principio do trimestre em que o con- 
tribuinte deixou de ter objectos a ella sujeitos. 

Art. 9.º O lançamento e distribuição da contribuição 
pessoal far-se-ha por concelhos, e compete à junta 
dos repartidores da contribuição predial, com reclama- 
ção para a mesma junta e recurso para o conselho de 
Estado nos termos da presente lei (4). 


3) Artigo n. 2.º Os cavellos, égoas ou muares que se empre- 
garem principalmente no serviço da agricultura ou da industria. 


4) Este artigo foi alterado pelos arts. 4º e 5º da Lei de 7 de 
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S 4.º Haverá em cada concelho informadores-lou - 
vados especiaes para o serviço desta contribuição, 
nomeados annualmente pelas juntas (5). 

S 2.º Cumpete às mesmas autoridades a imposição 
de quaesquer multas a que possa dar lugar o lança- 
mento ou a repartição da contribuição pessoal (6). 

Art. 10. Far-se-ha em cada concelho um arrola- 
mento geral de todas as pessoas, que nos termos da 
presente lei estiverem sujeitas à contribuição pessoal, 
que se denominará matriz da contribuição pessod!, a 


qual matriz servirá para se lançar e distribuir a mesma 
contribuição. 


S 4.º Esta matriz será feita pelo escrivão de fazenda 
do respectivo concelho, tomando por base no primeiro 
anno o ultimo lançamento das contribuições extinclas 
por esta lei, no qual fará, ex-officio, ou a reclamação 
de qualquer cidadão contribuinte, todas as alterações que 
a mudança de circumstancias dos individuos alli collec- 
tados ou as novas provisões desta lei tornarem nec:s- 
sarias. Feita a primeira matriz será esta tomada para 
base das subsequentes. | 

S 2.º Nesta matriz declarar-se-ha : 

4.º O nome da pessoa sujeita à contribuição pes- 
soal ; 

2.º A sua morada ; 

3.º A ordem da terra em que reside ; 


julho de 4862. No caso de que se lrata cabe recurso da junta 
para o concelho de districto, e deste para o concelho de estado, 
sem effeito suspensivo, nos prazos marcados nos arts. 43, 67º 
71 das já cit. Instrucções regulamentares de 7 de Julho de 1863. 


(8) V. cit. instrncções arts. 16 a 23 e 94,95 e 405. 
(6) V. cit. instrucções arts. 94 a 106. 
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4.º O facto ou factos sobre que recahir a contri- 
buição. 

Art. 11. A matriz, depois de feita pelo respectivo 
escrivão de fazenda nos termos do artigo antecedente, 
será patente aos contribuintes no tempo e pelos prazos 
que os regulamentos fixarem ; e das reclamações que 
não fòrem satisfeitas pelo escrivão de fazenda haverá 
recurso para as juntas dos repartidores da contribui- 
ção predial, que as julgará nos prazos estabelecidos 
nos mesmos regulamentos (7). 


§ unico. Como as rectificações (8) feitas pelas juntas 
dos repartidores ficção as matrizés concluidas para por 
ellas se fazer o lançamento e repartição da contribuição 
pessoal do anno respectivo nos termos da presente 
lei. 

Art. 12. A importancia da contribuição pessoal será, 
sobre proposta do governo, votada annualmente pelas 
córtes e repartida pelos districtos administrativos. 


Art. 13. (3º da cit. lei.) « A porcentagem comple- 
mentar da contribuição pessoal, de que trata o art. 
2º da Carta de Lei de 30 de Julho de 1860, será de- 


(7; As disposições deste arigo forão alteradas pela supracitada 
Lei de 7 de Julho de 1862, art. 4º. A matriz depois de feita pelo 
escrivão de fazenda, é por este entregue á junta dos repartidores, 
que a fará patente aos contribuintes nos prazos legaes, para elles 
reclamarem perante as mesmas juntas o que tiverem por con- 
veniente, Neste caso faz parte da junta um vogal nomeado pelo 
governador civil, e o escrivão de fazenda não tem voto nas deci- 
sões das reclamações. Destas decisões ha recurso para o concelho 
de districto, e deste para o concelho de Estado, mas sem efeito 
suspensivo. —V. cit. instrucções arts. 34 a BO. 


(8) Estas rectificações só pódem ser feitas depois de dicididus 
os recursos pelo concelho de districto. Antes disso não se julgão 
concluidas as matrizes. — V. cite instr. arts. 57, B9 e 60. 

5. F. 
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terminada annualmente em cada districto pelo respectivo 
delegado do thesouro. » (9) 

S unico. Ao contingente de cada concelho accrescerá 
a quantia que no anno precedente tiver sido annullada 
por indevidamente collectada (40). 

Art. 14. (4º da cit. lei). « Para os efeitos do 
artigo antecedente o delegado do thesouro adoptará 
para base do calculo a importancia das taxas fixas do 
anno anterior, e comparando-a com a importancia total 
do contingente designado ao districto por lei, tomará 
a differença, e comparando esta differença com o valor 
total locativo das casas de habitação sujeitas à verba 
complementar no anno anterior, fixará porcentagem 
de que trata o artigo antecedente, que será a mesma 
para todos os concelhos de cada districto. 

S unico. Se pela operação a que se refere esle 
artigo se cobrar maior importancia do que a autorisada 
por lei ao districto, será a differença a mais deduzida 
do contingente do anno futuro ; se pelo contrario for 
inferior será a differença a menos addicionada ao dito 
contingente. » (11) 


(9) Antigo art. 43, pr. « As juntas geraes de districto repar- 
tiráð pelos respectivos concelhos o contingente que por lei per- 
tencer aos seus districlos administrativos. Sendo a porcentagem 
complementar determinada pelo delegado do thesouro não tem 
as juntas que repartir, porque as taxas fixas estão repartidas 
por lei. 

(10) E a importancia dos vencimentos dos escripturarios dos 
escrivães de fazenda. 


(11) Antigo art. i$. « As camaras Municipaes poderão recorrer 
para o concelho de estado da repartição feita pelas juntas zeraes 
de districto, quando a julgarem injusta com relação as seus 
respectivos concelhos. » 

Este art. 44. ficou implicitamente revogado pela lei citada nº 
texto; porque desde que as juntas geraes não tèm que repartir 
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Art. 45. A’ vista das matrizes concluidas nos termos 
dos arts. 10 e 11 e seus S$ (12), lançarãô logo as 
juntas dos repartidores as taxas fixas, estabelecidas 
no n. 4º do art. 2º desta lei, às pessoas que a ellas 
estiverem sujeitas. 

Art. 46. (5° da cit. lei.) «Da porcentagem de 
que trata o artigo antecedente dará logo o delegado do 
thesouro conhecimento à junta dos repartidores para 
proceder à conveniente repartição. » (13) 


Art. 17. Nos concelhos de Lisboa e Porto a por- 
contagem sobre a renda das casas de habitação será 
igual para os respectivos bairros que os compõem, não 
se subdividindo o contingente de cada um dos ditos 
concelhos; porém, para todos os mais effeitos desta 
lei, os mesmos bairros serão considerados como con- 
celhos (14). 


Art. 48. Da matriz concluida nos termos dos arts. 
10 e 414 e seus paragraphos da presente lei, e do 


o contingente da contribuição pessoal, tambem as camaras não 
têm que reclamar. No texto se estabelece a maneira de conse- 
guir qualquer erro de calculo, que é unico que se póde dar. 


(12) E notas correspondentes. 


(43) Esta repartição deve ser feita pelo processo prescripto nas 
já cit. instr. regul. arts. 62 e 63. 


Antigo art. 16. A differença entre o contingente da contribuição 
pessoal, que couber a cada concelho, e a importancia total das 
taxas fixas de que trata o n. 1º do art. 2º da presente lei, com 
que da respectiva matriz se mostrar, conforms a disposição do 
artigo antecedente, dever contribuir o mesmo concelho, será pela 
junta dos repartidores da contribuição predial repartida pro- 
porcionalmente á renda ou valor locativo das casas de habitação, 
que, nos termos do n. 2º do art. 2º da presente lei, estiverem 
sujeitos á contribuição pessoal. 


(14) A primeira parte deste artigo caducou depois das novas dis- 
posições dos arts. 13 pr. e 44. 
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lançamento e repartição que sobre ella se fizer, nos 
termos dos arts. 15 e 16, da mesma lei, haverá ainda 
recurso para o concelho de estado e para o governo, 
nos termos dos arts. 9º, 10 e 11 da lei da contribuição 
predial (15). 

Art. 19. A contribuição pessoal será addicionada cum 
2 por cento para falhas e annullações, os quaes 2 por 
cento serão contados sobre 0 total da contribuição, com- 
prehendidos os addicionaes que houver (16); e da mesma 
fórma, quando tenha lugar a annullação de qualquer 
collecta, serão restituidos aos contribuintes os addi- 
cionaes com a verba principal. 

Art. 20. É o governo autorisado a fazer os regula- 
mentos necessarios para desenvolvimento e execução 
das disposições contidas na presente lei, a estabelecer 
as multas convenientes para tornar effectiva essa exe- 
cução, e a occorrer às despezas com a formação das 
primeiras matrizes. 

Art. 24. Fica suspensa a execução da presente lei 
nas ilhas adjacentes, em quanto alli subsistirem os 
dizimos (47). 

Art. 22. Fica revogada em geral toda a legislação 
em contrario, e especialmente a relativa aos impostos 


(15) V. notas aos artigos citados, e instr. regul. cit. cap. 6,7 
e 100, 


(16) O imposto de viação (20 por cento ) é o unico addicional, que 
recahe 3obre a contribuição pessoal — V. cit. insiruccões arts. 
6i e 64. f 


X 


(17) Forão extinctos os dizimos nas ilhas adjacentes, e começou 
alli a vigorar a legislação que rege a contribuição pessoal, na 
Madeira desde o 4º de Janeiro de 41863 em diante, e nas ilhas 
dos Açores desde 30 de Junho do mesmo anno. (C. de L. de 
41 de Setembro de 1864 — D. de L. n. 208, ) 
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que são extinctos, e substituidos pela presente lei, na 
parte que se oppozer às suas disposições. 

Mandamos, portanto, etc. ` 

O conselheiro de estado, ministro e secretario de es- 
tado dos negocios da fazenda, a faça imprimir, publicar 
e correr. Dada no paço das Necessidades, aos 30 de 
Junho de 1860. — El-Rei ( com rubrica e guarda ).— 
Antonio José d’ Avila. 
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Tabella das taxas fixas da contribuição pessoal. 


UNIDADES TRIBUTARIAS 


d., 5.2e6. 


Coe | 48200 18000 48000 
Dois ditos. . . . ....| 38000 28400 98500 
Tres ditos. +... . . .| 98000 78900 78000 
Quatro ditos. . . . . . .| 208000 168000 165000 
Cada um a mais. +... 58000 h8$000 48000 
Um cavallo, égoa ou muar. 68000 58000 (a) 26580 
Dois ditos. . ......| 14584000 124000 (a) 68000 
Tres ditos. . . .. - - «| 308000 258000 ʻa) 208000 
Quatro ditos. . . . . . -| 508000 408000 (a) 368000 
Cada um a mais. . .. 428500 10$000 (a) 29000 


Cada vehiculo de duas rodas, 
montado, isto é, tendo pa- 
relha correspondente, além 


do imposto desta. . . .| 158000 428500 78500 
Cada vehiculo de quatro r 3 $ 

das, montado, isto é, tendo 

parelha correspondente, 

além do imposto desta. .| 308000 258000 159000 


Cada vehiculode duas ou qua- 


Paço, em 30 de Julho de 1860 — Antonio José d'Avila. 


(a; Les cit. de 20 de Junho de 1863 « Art. 1º, princ. As taxas 
fixas da contribuição pessoal, estabelecidas pela Carta de Lei de 
30 de Julho de 1860 para os donos de cavalgaduras nas terras 
de 4º, 5a, e 6º ordem, ficão reduzidas ás imp9rtancias semintes: 

Por um cavallo, égoa ou muar. .... 


EE ij aa 18000 réis 
Por dois ditos... .... etc oo... 2850) » 
Por tres: ditosa assis nr pi e E O de denied S 68100 > 
Por quatro ditos. ....... EM e ig RE RS E 408000 » 
Cada um a mais... cccccrclc Lc... 28500 » 


V. tabella junta ás cit. instr. regul. 
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Instrucções regulamentares de 7 de Julho de 1863 para 
o lançamento e repartição da contribuição pessoal. 


CAPITULO I. 
DISPOSIÇÕES FUNDAMENTAES DA CONTRIBUIÇÃO PESSOAL. 


Artigo 4.º A contribuição pessoal compõe-se : 

I. De taxas fixas, reguladas pela tabella A, annexa 
a estas instrucções ; 

II. De uma porcentagem complementar sobre a renda 
ou valor locativo das casas habitadas, que exceder a 
207000 nas terras de 4º ordem, 154000 nas de 2º, 
10000 nas de 3º e 4º, e 5000 nas terras de 8º e 
6º ordem, no reino e ilhas adjacentes, a qual porcen- 
tagem complementar será fixada pela fórma adiante 
declarada. 

S 1.º A ordem das terras é a que se acha estabe- 
lecida no art. 4º da lei da contribuição industrial, 
Salvas as alterações que tenhão occorrido ou possão 
occorrer por virtude dos artigos 4º e 2º da Lei de 22 
de Agosto de 1861; considerando-se: 

Terra de 1º ordem a que comprehender 100,000 
almas e mais; 

Dita de 2.º 80,000 a 100,000; 

Dita de 3.º 4,000 a 30,000; 

Dita de 4.* 2,000 a 4,000; 

Dita de 5.º 500 a 2,000; 

Dita de 6.º 500 e menos. | 
S 2.º Exceptuão-se da disposição do n. 2º deste 
artigo os paços episcopaes, as casas de residencia dos 
parochos, os conventos das religiosas e as casas em que 
se acharem estabelecidas as camaras municipaes, juntas 
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de parochias, misericordias, confrarias e outras insti- 
tuições publicas de piedade ou instrucção. 

Art. 2.º As taxas de que trata o n. 4º do artigo 
antecedente recahem : 

L Sobre os criados do sexo masculino ; 

I. Sobre os cavallos, égoas ou muares ; 


Nf. Sobre os vehiculos destinados ao transporte de 
pessoas (i). 

Art. 3.º Exceptuão-se da disposição do n. 4º do 
art. 2º: 


I. Aquelles que só accidentalmente fizerem servico de 
criados ; 


H. Os criados ou moços dos forneiros e padeiros, os 
amassadores e moços de fornos, os mocos, bDoleeiros 
e cocheiros de seges e carruagens de aluguer, os Ser- 
ventes e moços de casas de pasto, hospedarias, lojas 
de bebidas e outras analogas, e criados empregados no 
serviço da agricultura, nos hospitaes e estabelecimentos 
pios, e nos collegios de instrucção e educação. 

Art. 4.º Exceptuão-se da disposição do n. 2º do 
art. 2º: 


I. Os cavallos, égoas e muares que tiverem praça 
no exercilo, eos das pessoas à quem o Estado os con- 


cede ou obriga a ter para desempenho dos seus 
cargos ; 


(1) Ainda mesmo que essas pessoas sejão entrevadas, e não 
possão por outro meio satisfazer as prescripções dos facultativus, 
que lhes aconselhem movimento e agitação ; porque se não podem 
admitir distincções que a lei não autorisa, sen que fique 
prejudicada a execução prática dos preceitos da mesma lei, nen 
à Interpretição das leis tributarias póde restringir-se segundo 
as circumstancias dos contribuintes. ( Dec. sobre consulta de 
concelho o E: de 10 de Dezembro ae 1862— D. de L. de 

n. l 
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IH. Os cavallos, égoas ou muares que se empregarem 
principalmente no serviço da agricultura ou da indus- 
tria fabril (2); 

HI. As égoas de criação e os poldros até quatro 
annos (2); 

IV. As cavalgaduras de carga ou transporte (2) ; 

Art. 5.º Exceptuão-se da disposição do n. 3º do 
art. 2º, os trens de aluguer. 

Art. 6.º São sujeitas à contribuição pessoal todas as 
pessoas nacionaes ou estrangeiras que residem no con- 
tinente do reino ou nas ilhas adjacentes. 

S unico. Exceptuão-se : 

I. Os membros do corpo diplomatico estrangeiro em 
effeclivo serviço; 

IH. Os agentes consulares de paizes estrangeiros que 
não tiverem em Portugal rendimento algum além do 
que lhes provier do seu emprego (3). 


2) Pelas informações dos informadores-louvados se deve conhe- 
cer o fim principal a que se dedicão as cavalgaduras; e provado 
o facto que as isenta, pelas attestações dos informadores, devem 
estas estas ser attendidas, porque a informação de louvados, esta- 
belecida pela lei, e uma providencia necessaria para garantir aos 
contribuintes a justiça da contribuição, e não ficar esta sujeita só 
ao serviço fiscal dos empregados de fazenda. ( Dec. sobre consulta 
do concelho de estado de 34 de Dezembro de 4862 — D. de L. de 
1863, n. 78) 

Não se póde julgar, sem interpretar a lei restricta e arbitraria- 
mente, que só se considerão empregadas principalmente no ser- 
viço da agricultura as cavalgaduras gue puchão os arados e char- 
ruas exclusivamente; logo que o contribuinte prove que emprega 
as suas cavalgaduras no serviço da agricultura, e não as destina ao 
seu commodo pessoal, deve ser alliviado da contribuição. ( Dec. 
cit. e o de 25 de Fevereiro de 1863 — D. de L.n. 78.) 

(3) Mas tendo outros rendimentos devem ser collectados, porque 
o art. 7º da lei da contribuição pessoal sujeita a este imposto 
todos os nacionaes e estrangeiros residentes no reino. ( Dec. sobre 
consulta do concelho de estado de 10 de Junho de 1863 — D. de 
L. n. 27.) 
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Art. 7.º A contribuição pessoal começa a vencer-se 
desde o principio do trimestre em que o contribuinte 
tiver no concelho algum objecto sujeito às taxas esta- 
belecidas no n. 4º, do art. 1º, ou por sua conta alguma 
casa habitada por elle ou arrendada ; e cessa de ven- 
cer-se desde o principio do trimestre em que o con- 
tribuinte deixou de ter objectos a ella sujeitos. 

S unico. Quando porém contribuinte deixe de ter 
os objectos sujeitos à contribuição pessoal no mesmo 
trimestre em que começou a tê-los, ficará sujeito à 
contribuição respectiva a todo esse trimestre. 

Art, 8.º As taxas fixas são devidas em cada conce- 
lho ou bairro em que o contribuinte tiver criados, 
cavalgaduras ou vehiculos sujeitos ás mesmas taxas. 

Art. 9.º A porcentagem complementar é devida em 
cada um dos concelhos, hairros ou secção de bairros, 
em que o contribuinte tiver a sua casa de habitação 
ou casa arrendada por sua conta. 

Considerão-se habitadas as casas de habitação arren- 
dadas, ainda que nellas não habitem os inquilinos, 
assim como as mobiladas por conta dos senhorios, 
ainda que nellas não residão. 


CAPITULO TI. 
DA PORCENTAGEM COMPLEMENTAR. 


Art. 40. A porcentagem complementar da contribui- 
ção pessoal será determinada anrualmente em cada 
districto pelo respectivo delegado do thesouro. 

S unico. Para este fim o delegado do thesouro adop- 
tará para base do calculo a importancia das taxas 
fixas do anno anterior, e comparando-a com a impor- 


— 107 — 


tancia total do contingente designado ao districto por 
lei, depois de consideradas as annullações e verbas 
supplementares que tiverem havido nesse anno ante- 
rior, bem como a importancia para os vencimentos dos 
escripturarios, na parte que competir ao mesmo con- 
tingente, tomará a differença, a qual depois de addi- 
cionada dos correspondentes impostos de 20 por cento 
para viação e de 2 por cento para falhas e annullações, 
será comparada com o total das rendas e valores lo- 
cativos das casas de habitação sujeitos à verba comple- 
mentar no referido anno anterior, fixando por esta 
forma a dita porcentagem, que deverá ser a mesma 
para todos os concelhos do respectivo districto. 

S 2.º Se pela operação a que se refere este artigo 
se cobrar maior importancia do que a autorisada por 
lei ao districto, será a differença a mais deduzida do 
contingente do anno futuro; se pelo contrario fôr in- 
ferior, será a differença a menos addicionada ao dito 
contingente. 

Art. 144, De porcentagem complementar achada nos 
termos do artigo antecedente dará logo o delegado do 
thesouro conhecimento ás juntas dos repartidores , 
para procederem à conveniente repartição, na confor- 
midade do que adiante vai declarado. 

S unico. A direcção geral das contribuições directa 
dará o delegado do thesouro igual conhecimento, com 
designação das bases que servirão para achar a dita 
porcentagem. 

CAPITULO III. 


DAS JUNTAS DOS REPARTIDORES. 


Art. 42. As juntas dos repartidores da contribuição 
predial que, na conformidade do art. 9º da Lei de 30 
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de Julho de 1860, têm de intervir no serviço da con- 
tribuição pessoal, compete : 

I. Tomar conhecimento das reclamações dos contri- 
buintes sobre a matriz da contribuição pessoal organi- 
sada nos termos do art. 40º da mencionada Carta de 
Lei de 30 de Julho e art. 23 destas Instrucções; 

II. Fazer o lançamento e distribuição da contribuição 
pessoal ; 

HI. Tomar conhecimento das reclamações que os 
contribuintes lhes dirigirem por se julgarem lesados 
no dito lançamento ou distribuição ; 

IV. Fixar as verbas supplementares, bem como as 
annullações da contribuição pessoal ; 

V. Encerrar a matriz da contribuição pessoal, ainda 
mesmo quando a respeito della não tenhão de fazer-se 
as rectificações de que trata o art. 4º da Carta de Lei 
de 7 de Julho de 1862. 

Art. 13. As juntas terão as sessões que forem ne- 
cessarias até ao encerramento das matrizes da contri- 
buição pessoal, e serão auxiliadas nos seus trabalhos 
pelos regedores de parochia e informadores-louvados. 

Art. 14. Nenhum vogal da junta poderá volar em 
assumptos que lhe pertenção ou a seus parentes e afins 
até segundo grão em direito canonico. 

Art. 45. O vogal da junta dos repartidores, no- 
meado em cumprimento do S unico do art. 2º da 
Carta de Lei de 7 de Julho de 1862, sómente tomara 
parte nos trabalhos que tiverem relação com as recla- 
mações feitas å mesma junta, sobre a matriz da con- 
tribuição pessoal concluida nos termos dos ns. 1º a 4º 
do art. 10º da Carta de Lei de 30 de Julho de 1860, e dos 
ns. 4º a 4º do art. 25 destas Instrucções ; sendo ouvido 
tambem sobre os recursos interpostos das decisões to- 
madas a respeito das ditas reclamações. 
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CAPITULO IV. 
DOS INFORMADORES-LOUVADOS. 


Art. 16. O serviço de informador-louvado é annual 
e obrigatorio. 

Art. 47. Os informadores-louvados, que têm de au- 
xiliar o serviço da contribuição pessoal, serão nomeados 
annualmente pela junta dos repartidores da contribui- 
ção predial na occasião de proceder à nomeação dos 
que têm de servir para esta contribuição. 

Art. 18. O delegado do thesouro, sobre proposta do 
escrivão de fazenda do concelho ou bairro, fixará o 
numero de informadores-louvados, e em seguida dará 
conhecimento à junta dos repartidores do numero que 
ella tem de nomear. 

Art. 19. A nomeação de informador-louvado deve 
recahir em pessoa que, sendo de reconhecida probidade, 
reuna as condições seguintes : 

I. A de ter conhecimento das pessoas da sua freguezia 
e de alguma ou algumas proximas ; 

IH. A de estar no gozo de seus direitos civis e poli- 
ticos (4). 

Art. 20. O informador-louvado, que não se julgar 
nas circumstancias especificadas no artigo antecedente, 
ou que se considerar inhabilitado para este serviço, 
por ter mais de sessenta annos, ou por qualquer 
outro motivo attendivel, poderá requerer à junta que 
o tiver nomeado. 


(4) E a de saber ler e escrever, porque não são válidas as suas 
informações, não sendo por elles assignadas. ( L. de 7 de Julho 
de 1862 art. 8º.) 
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S unico. A junta, quando conceda a escusa, no- 
meará logo outro informador para o lugar vago. 

Art. 24. Os informadores-louvados, que fôrem no- 
meados, prestarãô juramento nas mãos do presidente 
da junta dos repartidores da contribuição predial de 
bem e fielmente servirem. 

Art. 22. Compete aos informadores-louvados, infor- 
mar o escrivão de fazenda e à junta dos repartidores 
sobre a exactidão das declarações dos contribuintes, 
ou das relações feitas pelos regedores, na parte rela- 
tiva aos artigos das taxas fixas e às rendas dos pre- 
dios urbanos. 


Art. 23. Nenhum irformador-louvado poderá infur- 


mar sobre objecto relativo a seus parentes ou afos 
até segundo grão em direito canonico. 


CAPITULO V. 


DOS ELEMENTOS PARA A MATRIZ E DA SUA FORMAÇÃO. 


Art. 24. Far-se-ha em cada concelho um arrola- 
mento geral de todas as pessoas que, nos termos da 
referida Carta de Lei de 30 de Julho de 1860, esti- 
verem sujeitas á contribuição pessoal, que se deno- 
minará— matriz da contribuição pessoal —, a qual 
matriz servirá para se lançar e distribuir a mesma 
contribuição. 

Art. 2%. Nesta matriz, organisada segundo o modelo 
n. 4, declarar-se-ha : 

I. O nome e morada da pessoa sujeita à contribui- 
ção pessoal; 

II. A ordem da terra em que reside; 
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III. O facto ou factos sobre que recahir a contribui- 
ção pessoal ; 

IV. As rendas ou valores locativos sobre que tem 
de recahir a porcentagem complementar (5); 

V. A importancia da taxa ou taxas fixas, compre- 
hendendo os correspondentes addicionaes de 20 por 
cento para viação, e 2 por cento para falhas; 

VI A importancia da porcentagem complementar, 
comprehendendo igualmente os referidos addicionaes. 

S 4.º As designações indicadas nos ns. Ve VI deste 
artigo, só serão preenchidas depois de estabelecidas 
definitivamente as bases sobre que recahe a contribui- 
ção pessoal. 

S 2.º Na folha do rosto da matriz se designará o 
districto, o concelho ou bairro e secção de bairro, e 
bem assim a porcentagem complementar que tem de ser 
applicada ás rendas ou valores locativos sujeitos no 
concelho á contribuição pessoal. 

S 3.º As rendas ou valores locativos de que trata 
o n. IV deste artigo, são as do anno a que respeitar 
a contribuição pessoal. 

Art. 26. A respeito dos concelhos de Lisboa e Porto, 
as matrizes da contribuição pessoal serão feitas por 
secções de bairros. 


(8) Não estão sujeitos á porcentagem complementar de que se 
trata, os armazens de retem ou de deposito, e os estabelecimentos 
ou oficinas, ainda que nelles durma algum criado, caixeiro ou 
aprendiz, para guarda dos mesmos eslabvlecimentos, mas quando 
nelles habitem individuos, que se não achem naquellas circum- 
stancias, deverá neste caso proceder-se na fórma que determina 
o $3º do art. 43 das Instr. de 22 de Abril de 4831, isto é, pro- 
ceder-se à avaliação da renda, da parte habitada, para sobre ella 
recahir a mencionada porcentagem. (Oficios do dir. geral das 
contr. directas de 48 de Jan. e de 19 de Set. de 4861 aos del. do 
thes. no Porto e Lisboa.) 
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Art. 27. Quando o contribuinte, no mesmo concelho 
ou secção de bairro, tiver mais de uma casa de habi- 
tação por sua conta, declarar-se-ha essa circumstancia 
na columna n. 3 da matriz. Na columna n. 13 se 
lançará a renda ou valor locativo respectivo a cada 
uma, e na columna n. 14 a importancia total dessas 
rendas ou valores. Se, porém, tiver só uma casa para 
a sua habitação ou arrendada, a respectiva renda ou 
valor locativo será logo levado à columua n. 14. 

Art. 28. Para cada contribuinte se formará um só 
artigo na matriz, e nelle se comprehenderãõ todos os 
elementos da contribuição, por fórma que a collecta 
seja uma só para cada contribuinte em cada conce- 
lho ou secção de bairro. 

Art. 29. O escrivão de fazenda será auxiliado pelos 
informadores-louvados e pelos regedores de parochia, 
quando o julgar necessario, e outrosim, poderá con- 
vidar para o esclarecerem em qualquer assumpto, 
os respectivos parochos , ou aquelles individuos do 
concelho que tenhão conhecimento mais particular dos 
contribuintes do mesmo concelho. 

Art. 30. Os motivos que servem de base à contri- 
buição pessoal, serão lançados nas columnas ns. 7 à 
14 da matriz, em frente da ordem da terra designada 
na columna n. 6. 

Art. 34. Cada arligo da matriz será fechado por 
um traço a tinta, até à columna n. 13, deixando qua- 
tro linhas em claro para as annotações que fôrem ne- 
cessarias. 

Art. 32. As folhas da matriz serão numeradas e 
rubricadas pelo presidente da junta dos repartidores. 


Art. 33. A matriz deve ficar concluida nos termos 
dos ns. 4 a 4, inclusive do art. 25 até ao dia 30 de 
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Junho, sendo apenas preenchidas as columnas desde 
n. d até 14. | 

S unico. Nas cidades de Lisboa e Porto, este prazo 
será até 31 de Março. 


CAPITULO VI. 
DAS RECLAMAÇÕES SOBRE A MATRIZ. 


Art. 34. As matrizes, depois de feitas pelos escri- 
vães de fazenda, serão por estes entregues às juntas 
dos repartidores da contribuição predial, as quaes, 
em seguida, as farão patentes aos contribuintes por 
espaço de dez dias, afim de reclamarem perante as 
mesmas juntas o que tiverem por conveniente a bem 
de seus justos interesses. 

Arl 35. As juntas de que trata o artigo anteceden- 
te convocarãô, com a necessaria antecipação, os 
contribuintes por editaes para o exame das matrizes 
no local que fôr indicado, e para apresentarem den- 
tro do prazo estabelecido no mesmo artigo as recla- 
mações que a lei lhes faculta. 

Estes editae: serão affixados nos lugares do costu- 
me, e publicados pela imprensa nas terras onde hou- 
ver folhas periodicas. 

Art. 36. O exame da matriz deve ter lugar na 
casa da administração do concelho ou bairro; quando 
esta casa não tenha o espaço necessario, nem as com- 
modidades indispensaveis, o administrador do concelho 
ou bairro escolherá outra para aquelle fim. 

Art. 37. As reclamações de que trata o artigo 35, 
podem ter por objecto : 


I. Erro na designação das pessoas e moradas ; 
S. F. 8 
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IL. Erro na designação da ordem da terra; 

HI. Injusta designação do facto ou factos, sobre que 
tem de recahir a taxa ou taxas fixas; 

IV. Injusta designação da renda ou valor locativo da 
casa da habitação, ou da que estiver arrendada ; 

V. Indevida inclusão ou exclusão de pessoas. 

S unico. Todas estas reclamações podem ser feitas 
pelos proprios collectados ou por outras pessoas, deu- 
tro do prazo estabelecido no artigo 34. 

Art. 38. As reclamações de que tratão os artigos 
antecedentes serão feitas por escripto e entregues ao 
presidente da junta dos repartidores, das decisões la 
qual cabe recurso para o concelho de districto. 

S unico. Os reclamantes deverãô mencionar os fun- 
damentos das suas reclamações, e receberão os docu- 
mentos com que as instruirem, logo que esles deixem 
de ser necessarios. 

Art. 39. As reclamações que fórem apresentada. u 
prazo estabelecido serão decididas pela junta dos re- 
partidores dentro de dez dias, contados do immediato 
âquelle em que expirar o prazo marcado para as rece- 
ber. Estas decisões serão publicadas immediatamente 
tenha findado o dito prazo. 

$ unico. O despacho da junta será motivado quau- 
do julgar improcedente alguma reclamação, a quai 
neste caso será entregue ao reclamante com os docu- 
mentos que a acompanharem. 

Art. 40. Para a decisão das reclamações a junta 
poderá convocar, se assim o julgar necessario, os res- 
pectivos regedores de parochia e infarmadores-louva- 
dos que tiver por conveniente para a esclarecer. 

Art. 414. A reclamação de terceiro não será decidi- 
da sem que préviamente seja avisado aquelle a quem 
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disser respeito, para allegar o que se lhe offerecer a 
bem dos seus interesses. 


Art. 42. Se nas decisões da junta, ou em quaes- 
quer outros actos da mesma junta, o escrivão de fa- 
zenda entender que houve manifesta injustiça ou 
infracção de lei, disso dará immediatamente parte 
directa e motivada ao respectivo delegado do thesou- 
ro, o qual ouvindo a junta della recorrerá para o 
governo pela direcção geral das contribuições direc- 
tas, interpondo o seu parecer. O governo, pela 
referida direcção geral, resolverá taes recursos na 
conformidade do Decreto de 20 de Dezembro de 1849. 


CAPITULO VII. 


DOS RECURSOS SOBRE A MATRIZ. 


Art. 43. Os recursos das decisões das juntas dos 
repartidores para o concelho de districto serão inter- 
postos dentro de cinco dias, contados daquelle em 
que taes decisões fôrem publicadas. 


S 4.º As petições de recurso serão apresentadas ao 
presidente da junta dos repartidores, de que passará 
recibo, no qual especifique os documentos que as 
acompanharem; e a junta, informando sobre o objec- 
to do recurso, o remetterá pelo primeiro correio com 
o seu parecer ao governador civil para ser presente 
ao concelho de districto e resolvido. 


S 2.º As petições de recurso serão datadas e assi- 
gnadas, e levarãô sempre adjuntas as reclamações in- 
deferidas, podendo os reclamantes junlar quaesquer 
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documentos que lhes parecerem a bem da sua jus- 
tiça. 

S 3.º À respeito da decisão da junta sobre recla- 
mação de terceiro, o recurso pode ser interposto tan- 
to pelo reclamante como pelo reclamado. 

Art. 44. O concelho de districto tomará conheci- 
mento de todos os recursos para elle interpostos das 
decisões das juntas dos repartidores, e os» resolveri 
dentro do prazo de dez dias, contados do immediato 
áquelle em que os tiver recebido. 

No caso de indeferimento , o requerimento e res- 
pectivos documentos serão entregues ao recorrente. 

S 1.º As petições de recursos, depois de decididas 
pelo concelho de districto, serão enviadas ao presiden- 
te da junta dos repartidores, que as devera receber 
até cinco dias depois de findo o prazo para a «na 
decisão. 

S 2.º se o concelho de districto não resolver os 
recursos nos prazos marcados, proseguirà o servico 
com as decisões das juntas dos repartidores, e qual- 
quer resolução por elle tomada fóra dos mesmos 
prazos será considerada no serviço do anno seguinte. 

Art. 45. Ao concelho de districto serão ministra- 
dos todos os esclarecimentos de que precisar para a 
justa resolução dos recursos para elle interpostos. 

Art. 46. Das decisões do concelho de districto ca- 
be recurso para o concelho de estado sem efivito 
suspensivo, nos termos do artigo 5º da Carta de Lei 
de 7 de Julho de 1862, e nos prazos estabelecidos 
no artigo 48º do Regulamento daquelle tribunal, de 
9 de Janeiro de 1850. 


S unico. A respeito das decisões do concelho de 
districto sobre recurso de terceiro, o recurso para 9 
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concelho de estado pôde ser interposto, tanto pelo 
recorrente, como pelo recorrido. 

Art. 47. O disposto no artigo 42, a respeito das 
decisões das juntas dos repartidores, é applicavel às 
decisões do concelho de districto, das quaes o dele- 
gado do thesouro recorrerá para o concelho de esta- 
do nos prazos estabelecidos no artigo 48 do Regu- 
lamento daquelle tribunal, de 9 de Janeiro de 1850, 
quando em taes decisões se dê manifesta injustiça 
ou infracção de lei. 

Art. 48. O recurso de um terceiro não será deci- 
dido sem que préviamente seja avisado aquelle a 
quem disser respeito, para allegar o que se offere- 
cer a bem dos seus interesses. 

Estes avisos terão lugar antes de subir o recurso 
para o concelho de districto. 

Art. 49. Se às decisões favoraveis, que obtiverem 
os contribuintes e de que não houver recurso por 
parte da fazenda, o escrivão de fazenda, por descui- 
do, não tiver em tempo dado cumprimento, reconhe- 
cido isto pela junta, ex-officio ou por queixa do inte- 
ressado, a mesma junta ordenará logo as necessarias 
rectificações. 

Art. 50. As decisões da junta dos repartidores e 
as do concelho de districto serão extractadas no ca- 
derno das alterações de que trata o artigo 75. 


CAPITULO VII. 


DAS ALTERAÇÕES NA MATRIZ EM RESULTADO 
DAS RECLAMAÇÕES E RECURSOS. 


Art. 51. As alterações na designação das pessoas 
e moradas serão notadas nos respectivos artigos das 


E e 


matrizes nas columnas ns. 2 ou 3 à 5, riscando o 
que indevidamente alli se tiver mencionado , e lan- 
cando o verdadeiro nome do contribuinte ou a sua 
verdadeira morada. 

Art. à2. Quando a alteração fòr nas bases da con- 
tribuição pessoal, relativa a tempo ou quantidade de 
objectos, será semelhantemente notada nas columnas 
ns. 7 a 12, riscando o que se achar inscripto, e lan- 
cando o que ficar substituido, devendo fazer-se refe- 
rencia ao caderno das alterações. 

Art. 53. Se a alteração fôr na renda ou valor lo- 
cativo da casa de habitação, riscar-se-ha a quantia 
que se achar inscripta na columna ns. 13 ou 44, 
ou em ambas se o contribuinte tiver mais de uma 
casa de habitação por sua conta, escrevendo-se por 
cima o que ficar subsistindo. 

Art. 54. Se o artigo da matriz tiver de ser annul- 
lado por indevida inclusão de pessoa, será riscado na 
columna n. 1 e nas de ns. 7 a 12 e 14 que esti 
verem escriptas, declarando-se no mesmo artigo O 
motivo da annullação. 

Art. 55. Quando se dê o caso de indevida exclu- 
são de pessoa, será esta inscripta no fim da matriz, 
nos termos do artigo 29, com o numero de ordem 
que lhe corresponder, fazendo-se referencias a esse 
numero no lugar onde o contribuinte teria sido in- 
scripto se se tivesse seguido a ordem alphabelica. 

Art. 56. Quando por virtude de alteração no no- 
me do contribuinte ficar alterada a ordem alphabetica 
da matriz, no artigo em que, segundo a mesma or- 
dem, lhe corresponderia, far -se-ha referencia ânualle 
em que estiver inscripto. 

Art. 57. As alterações que se fizerem na mairiz. 
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por efleito das decisões da junta dos repartidores e 
do concelho de districto, serão notadas nos artigos 
da mesma matriz, fazendo-se referencia aos numeros 
de ordem no caderno das alterações. Esta referencia- 
suppre na matriz a declaração do motivo da altera- 
ção. 

Art. 58. Estas alterações devem ser consideradas 
na matriz pela fórma que no citado n.º 1 vai exem- 
plificada. 

Art. 59. Feitas as alterações de que tratão os ar- 
tigos antecedentes, a junta sommara a columna n. 14 
da matriz. A matriz, assim sommada, fica concluida 
para se proceder ao lançamento e repartição da con 
tribuição pessoal. 


CAPITULO IX. 


DO LANÇAMENTO E REPARTIÇÃO DA CONTRIBUIÇÃO PESSOAL. 


Art. 60. Concluida a matriz nos termos do artigo 
59., a junta dos repartidores, em vista das bases desi- 
gnadas nas columnas ns. 7 a 42, da tabella A que 
faz parte destas Instrucções, procederá ao lançamento 
das taxas fixas, com relação a cada contribuinte, e as 
lançará na columna n. 15. 

GS 4.º Estas taxas serão lançadas em relação à or- 
dem da terra onde o contribuinte estiver residindo ao 
tempo do lançamento. 

S 2.º Quando algum contribuinte tiver objectos col. 
lectaveis fóra do concelho ou bairro, onde estiver resi- 
dindo ao tempo do lançamento, a junta dos reparti- 
dores do concelho ou bairro, onde se acharem esses 
objectes, o participará á do concelho ou bairro, onde 
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estiver residindo o contribuinte, para ser por esta 
cullectado. 

S 3.º As diferentes taxas a que um contribuinte 
estiver sujeito serão lançadas na columna n. 15 em 
uma só addição. 

Art. 61. Ultimado o lançamento das taxas, e de- 
pois de conferido, a junta dos repartidores sommará 
as importancias dessas taxas. As sommas serão trans- 
portadas para a folha immediata, e assim successiva- 
mente até chegar à ultima folha, que apresentará a 
importancia total das taxas do concelho, comprehen- 
dendo os correspondentes addicionaes de 20 por cen- 
to para viação e 2 por cento para falhas. 

Art. 62. Em seguida a junta dos repartidores, com 
a porcentagem que lhe fôr communicada pelo delega- 
do do thesouro, nos termos do artigo 14º, passari 
a calcular sobre a renda ou valor locativo das casas 
de habitação a verba complementar em que se com- 
prehendem os addicionaes que competem a cada cun- 
tribuinte. 

S 4.º Esta operação effectua-se multiplicando a por- 
centagem achada pelas quantias designadas na columna 
n. 44 da matriz, e separando-se no producto duas 
letras se a porcentagem não tiver fracções de unida- 
de, tres letras se comprehender decimas, quatro letras 
se comprehender centesimas , e cinco letras se com- 
prehender millesimas. 

S 2.º Achada por esta fórma a verba complemen- 
lar, com os addicionaes, que competir a cada con- 
tribuinte, será lançada na columna n. 16 da matriz. 

Art. 63. Para maior facilidade no processo da re- 
partição a junta dos repartidores poderá formar uma 
tabella da porcentagem da contribuição pessoal, à së- 
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melhança do que se acha estabelecido para a repartição 
da contribuição predial. 

Art. 64. Concluida a repartição, nos termos do 
artigo 62, a junta dos repartidores, sommando to- 
das as addições conlidas nas columnas ns. 46 e 17 
da matriz, lançará um termo de encerramento, que 
será pela mesma junta assignado, e no qual se men- 
cionará por extenso o numero «e artigos contidos na 
matriz, a importancia das rendas ou valores locativos 
e a importancia das verbas da contribuição pessoal, 
com designação do que respeita a laxas fixas e por- 
centagem complementar, comprehendendo os impostos 
addicionaes de 20 por cento para viação e 2 por cen- 
to para falhas e annullações. 


CAPITULO X. 


DAS RECLAMAÇÕES E RECURSOS SOBRE O LANÇAMENTO 
E REPARTIÇÃO. 


Art. 65. Encerrada a matriz nos termos do artigo 
64, a junta dos repartidores convocará os contri- 
buintes por editaes para o exame do lançamento e 
repartição da contribuição pessoal, e para que no pra- 
zo de cinco dias successivos apresentem as reclama- 
ções que tiverem a bem de sua justiça. 

Art. 66. As reclamações de que trata o artigo 65 
só podem ter lugar: 

I. Por erro de calculo no lançamento ou repartição 
da contribuição pessoal e nos correspondentes addi- 
cionaes ; 

H. Quando o contribuinte deixar a sua casa de ha- 
bitação ou de a ter arrendada por sua conta; 
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Il. Quando tiver diminuição nos artigos das taxas 
fixas, por passar a ter menor numero de criados ou 
qQuaesquer outros objectos sujeitos a estas taxas. 

§ unico. Quando, depois de feita a repartição, a 
casa ficar devoluta, annullar-se-ha a contribuição com- 
plementar. 

Art. 67. As reclamações de que trata o artigo 65 
devem ser feitas por escripto e dirigidas à respectiva 
junta dos repartidores. 

§ unico. A respeito dos bairros de Lisboa e 4º sèc- 
ço dos bairros do Porto estas reclamações compre- 
henderão as alterações occorridas em um semestre, e 
terão para esse fim lugar as do primeiro semestre 
cinco dias depois da publicação do lançamento, e as 
do segundo semestre de 4 até 5 de Dezembro de cada 
anno. Nos demais concelhos do reino dirão respeilu 
ao 2nno0 inteiro e terão lugar no segundo prazo. 


Art. 68. A junta, tomando conhecimento das re- 
clamações que lhe fôórem apresentadas no prazo a que 
se refere o artigo 65, decidi-las-ha em cinco dias, 
contados do immediato áquelle em que tiver findado 
o prazo para as receber. Em seguida patenteará as 
suas decisões na casa da administração do concelho ou 
bairro. 


$ unico. O despacho da junta será motivado, quan- 
do julgar improcedente alguma reclamação , a qual 
neste caso será entregue ao reclamante com os docu- 
mentos que a acompanharem. 

Art. 69. Das decisões das reclamações, de que tra- 
ta o artigo antecedente, haverá recurso para © con- 
celho de districto. A respeito destes recursos proce- 
der-se-ha de harmonia com o que se acha estabelecido 
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para os recursos das decisões das reclamações sobre 
as matrizes. 


Art. 70. Por virtude das decisões favoraveis das 
reclamações e recursos, e nas hypotheses dos ns. 4 
a 3 do artigo 66, têm os contribuintes direito å 
annuliação de parte das suas verbas da contribuição 
pessoal. 


& unico. Pela importancia das annullações que se 
fizerem na hypothese do n. 4 do artigo 66, fica so- 
lidariamente responsavel a junta dos repartidores. 


Art. 74. Das decisões do concelho de districto ca- 
be tambem recurso para o concelho de estado , sem 
effeito suspensivo, nos casos de preterição de forma- 
lidades e termos essenciaes do processo ou offensa de 
lei expressa, e tambem em casos de errada apreciação 
de facto. e nos prazos estabelecidos no Regulamento 
daquelle tribunal de 9 Janeiro de 1850. 


CAPITULO XI. 
DA EXTRACÇÃO DOS CONHECIMENTOS. 


Art. 72. Da matriz encerrada , nos termos do arti- 
go 64, o escrivão de fazenda passará a extrahir em 
seguida : 

I. Os conhecimentos para a cobrança, que deveráð 
ser entregues aos recebedores até 31 de Outubro; 

IH. Uma certidão em duplicado, em que se men- 
cionem o numero e importancia total das verbas da 
contribuição pessoal, addicionada do imposto de 20 
por cento para viação e do de 2 por cento para fa- 
lhas. Esta certidão será assignada pelo presidente e 
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secretario da junta dos repartidores, e remettida ao 
delegado do thesouro. 

S unico. Nas cidades de Lisboa e Porto serão os co- 
nhecimentos entregues aos recebedores até 20 de Ju- 
lho. 

Art. 73. Os referidos conhecimentos serão extrahi- 
dos pelas importancias designadas na columna n. 147 
da matriz e segundo o modelo n. 2. A respeito dos 
bairros dos concelhos de Lisboa e Porto serão extra- 
hidos por prestações, segundo o modelo n. 3. 


$ unico. Estes conhecimentos serão designados pelo 
numero de ordem dos respectivos artigos da matriz, e 
conterãô o nome e morada do contribuinte, e as mais 
circumstancias que vão indicadas nos referidos mo- 
delos. 

Art. 74. Os impressos para os conhecimentos , an- 
tes de serem entregues aos escrivães de fazenda, serão 
sellados na respectiva repartição de fazenda com o 
sello branco, de que trata a Portaria de 22 de Maio 
de 14854; ficando os mesmos escrivães de fazenda 
obrigados a apresentar ao delegado do thesouro, finda 
a extracção, aquelles impressos que não fórem apro- 
veitados, quer se achem inutilisados quer não. 


CAPITULO XII. 


DO CADERNO DE ALTERAÇÕES E ANNULLAÇÕES. 


Art. 75. Haverá em cada concelho ou bairro, e 
para o serviço de cada anno, um caderno que se de- 
nominará «Caderno das alterações e annullações da 
contribuição pessoal». 

Este caderno, que será formulado segundo o modelo 


ee 
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n. 4, servirá para nelle se lançarem , por extracto , 
os motivos das alterações e annullações das verbas 
da contribuição pessoal, e as importancias dessas an- 
nullações, com designação dos nomes dos contribuintes 
reclamantes, e mais circumstancias que no mesmo mo- 
delo vão exemplificadas. 

S unico. Nas cidades -de Lisboa e Porto o caderno 
das alterações e annullações será um por cada secção 
de bairro. 

Art. 76. Findo o serviço do anno, o caderno das 
alterações e annullações será sommado e encerrado 
pela junta dos repartidores do concelho ou bairro. 

No termo do encerramento se fará menção dos nu- 
meros dos extractos contidos neste caderno, bem como 
do numero e importancia total das annullações. 

Art. 77. Do caderno a que se refere o artigo 75 
se extrahirão titulos de annullação, conforme o mo- 
delo n. 5, que serão entregues aos contribuintes re- 
clamantes, afim de lhes serem levados em conta no 
pagamento das verbas da contribuição pessoal, ou res- 
tituida a sua importancia quando tiverem sido pagas 
as ditas verbas. 

Estes titulos conterãô o numero que lhes correspon- 
der na columna n. 40 do referido caderno, e o nu- 
mero do respectivo artigo da matriz, o nome e morada 
do contribuinte, e a importancia da annullação. 

S unico. Nas cidades de Lisboa e Porto os titulos 
designarãô a secção do bairro e a prestação a que 
respeitão. 

Art. 78. Do numero e importancia de cada uma 
das annullações ordenadas pela junta dos repartido- 
res ou pelo concelho de districto, com designação das 
respectivas datas, formará a mesma junta, em vista 


do caderno das alterações e annullações, uma nota que 
remelterá ao delegado do thesouro. 

Art. 79. Nos conhecimentos parcialmente annulla- 
dos, e nos respectivos talões, lançar o recebedor ase- 
guinte verba, que rubricará com o escrivão de fazenda : 

Annullada em réis . .pelo titulo n.... 

Os titulos de annullação servirãô para docnmentar o 
credito do livro 45-A 

Art. 80. Os titulos de annullação serão conferides 
com os respectivos talões no acto de se apresentarem, 
e feito este exame serão os talões remetlidos à repar- 


tição de fazenda para documentarem o credito do livi» 
18-A. 


CAPITULO XIII. 


DAS ALTERAÇÕES PARA MAIS E PARA MENOS DEPOIS DE ENCER- 
RADO O LANÇAMENTO E REPARTIÇÃO. 


Art. 81. As alterações para mais, que occorrerem na 
contribuição pessoal depois do encerramento da matriz, 
provém : 

I. Do arrendamento de predios de novo edificados; 


JI. De começarem a ser habitadas casas que estavão 
devolutas e não consideradas na repartição ; 


HI. De se tornarem habitaveis ou de passarem a ser 
habitadas casas, que erão unicamente estabelecimentos 
commerciaes ou industriaes, ou nāc estavão conside- 
rados na repartição ; 

IV. De começar qualquer contribuinte a estar sujeito 


a taxa fixa, ou passar a ter augmento nos artigos da 
mesma taxa. 
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S unico. Estas alterações darão lugar a verbas sup- 
plementares de contribuição pessoal. 

Art. 82. As alterações de que trata o artigo ante- 
cedente serão conhecidas pºlas declarações dos con- 
tribuintes, pelas informações dos regedores de paro- 
chia, ou por qualquer outro meio; e compete ao es- 
crivão de fazenda averiguar as que houver no seu 
concelho ou bairro. 


§ unico. Estas alterações poderão dar lugar a novas 
reclamações para a junta dos repartidores e recursos 
para o concelho de districto e concelho de estado. 


Art. 83. Das allerações de que trata o artigo 81 
se iormará uma matriz addicional de contribuição pes- 
soal, segundo o modelo n. 6, na qual serão inscriptos 
os contribuintes sujeitos às verbas supplementares da 
dita contribuição. 

Ç 1.º Quando se der alteração nas rendas ou va- 
lores locativos, de que trata o n. 4 do art. 25, far- 
se-ha menção na columna n. 4 da matriz addicional, 
desta circumstancia, e semelhantemente se procederá 
quando houver augmento nos factos que dão lugar às 
taxas fixas, mencionando-se não só estes factos na re- 
ferida columna n. 4, como os que já estiverem ins- 
criptos na matriz primitiva, afim de que a contribuição 
tenha lugar na razão do numero total desses factos. 

S 2.º Na columna n. 5 da matriz addicional se no- 
tarå o periodo a que respeitarem as verbas supple- 
mentares provenientes das alterações. 


S 3.º Os novos artigos serão lançados segundo a 
ordem alphabetica dos nomes, e terão os numeros de 
ordem daquelles primitivamente inscriptos na matriz, 
addicionados de uma letra, ou os que lhes correspon- 
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derião se os contribuintes tivessem sido nella n- 
scriptos. 

Art. 84. Os contribuintes inscriptos na matriz ad- 
dicioral. nos termos do artigo antecedente, serão col- 
lectudos, na contribuição pessoal, imposto para a wario 
e 2 por centos para falhas, desde que tiver começado 
o motivo para a collecta. 

§ nnico. Para os effeitos deste artigo deve ter-se 
em vista o disposto no art. 8º da referida Carta de Lei 
de 30 de Julho de 1860. 

Art. 85. Sommadas as verbas supplementares de- 
signadas na matriz addicional, a junta dos reparti- 
dores procederá ao seu encerramento em harmona 
com o que se acha estabelecido no art. 64. 

Em seguida a este serviço o escrivão de fazenda pas- 
sará a extrahir os competentes conhecimentos para à 
cobrança, bem como uma certidão em duplicado is 
importancia das verbas supplementares, em harmonia 
com o disposto no art. 72. 

Art. 86. As alterações para menos, que occorretem 
na contribuição pessoal depois do encerramento da 
matriz, são as que se achão descriptas nos ns. 2€3 
do artigo 66, e dão lugar a annullações de verbas de 
contribuição pessoal, uma vez que os contribuintes 
assim o requeirão nos prazos competentes. 

Por estas annullações serão passados os competente» 
titulos. 

Art. 87. Da matriz addicional e do caderno dasal- 
terações e annullações, extrahirá a junta dos repar- 
tidores uma nota da importansia das verbas supple- 
mentares e das annullações da contribuição que houver 
no anno, e remetlê-la-ha ao delegado do thesouro. 

Art. 88. O delegado do thesouro, em vista das notas 
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das verbas supplementares e das annullações da con- 
tribuição pessoal que lhe enviarem as respectivas juntas 
dos repartidores, formará um mappa em que se de- 
monstre a importancia das verbas supplementares, bem 
como a das annullações em cada um dos concelhos, 
e o remetterá à direcção geral das contribuições di- 
rectas. 

Neste mappa o mesmo delegado tambem compre- 
henderá a importancia da contribuição pessoal que de 
menos ou de mais tiver sido repartida em todo o dis- 
tricto, por efeito da porcentagem achada nos termos 
do art. 140º, e a qual importancia tem de ser addicio - 
nada ou deduzida do contingente do anno seguinte, 
conforme se determina no mesmo artigo . 


CAPITULO XIV. 


DA COBRANÇA. 


Art. 89. A cobrança da contribuição pessoal terá 
lugar nas épocas determinadas. 


Art. 90. Um mez depois de findo o prazo annun- 
ciado para a cobrança desta contribuição, formará o 
recebedor do concelho ou bairro uma relação nominal 
de todos os contribuintes que deixarem de pagar as 
suas collectas. 

S 1.º Esta relação será fixada nos paços das res- 
pectivas camaras. Relações parciaes, extrahidas daquella, 
serão aflixadas nas portas das igrejas parochiaes. 

S 2.º As relações aflixadas ncs paços das camara s 
serão apreguadas pelos pregoeiros das mesmas, por 
tres dias successivos, nos dias de mercado. 

S. F. 9 


§ 3.º As relações affixadas nas portas das fregue- 
zias serão lidas por tres dias successivos pelos res 
pectivos parochos, antes de começar a missa conven- 
tual. 


CAPITULO XY. 


DOS SALARIOS E GRATIFICAÇÕES. 


Art. 91. As gratificações pelo trabalho da formação 
das matrizes da contribuição pessoal serão opportu- 
namente fixadas pelo governo sobre proposta do dele- 
gado do thesouro. 


Art. 92. Os informadores-louvados têm direito a sa- 
larios pelas informações que prestarem. 

Estes salarios serão propostos pelo administrador 
do concelho ou bairro, sobre indicação do escrivãv de 
fazenda, segundo o maior ou menor auxilio que pres- 
„larem. 


Art. 93. O delegado do thesouro, depois de ouvir 
os administradores de concelho ou bairro, fixará o 
maximo e o minimo dos salarios que julgar razoaveis, 
e os submetterá à approvação do governo pela direcção 
geral das contribuições directas. 


CAPITULO XVI. 
DISPOSIÇÕES PENAES. 


Art. 94. O informador-louvado que não der as infor- 
mações que lhe frem exigidas, e de que elle deva 
ter conhecimento, ou que as der reconhecidamente 
inexactas, será despedido pela junta dos repartidores 


— 131 — 


$ 1.º O informador-louvado, assim despedido, perde 
o direito que tinha aos salarios. 

S 2.º Para o lugar do informador-louvado despedido 
nomeará a junta logo outro. 

Art. 95. Quando se mostre que o informador-lou- 
vado procede com dólo a respeito das informações que 
presta, além de ser despedido e ficar responsavel pelos 
prejuizos que causar, será autuado pelo administrador 
do concelho ou bairro, afim de ser processado e pu- 
nido conforme as leis. 

Art. 96. O contribuinte que não apresentar as de- 
Clarações a que é obrigado pelas instrucções regula- 
mentares da contribuição industrial, e estiver sómente 
sujeito à contribuição pessoal, pagará como multa uma 
quantia igual à oitava parte da collecta que lhe per- 
tencer por esta contribuição. 

Art. 97. O contribuinte que der a sua declaração 
diminuta, quer na designação dos artigos das taxas fixas, 
quer na renda ou rendas das suas casas de habitação, 
pagará no primeiro caso uma multa igual à coHecta da 
contribuição pessoal que tiver de satisfazer, e no se- 
gundo caso igual à quantia que tiver occultado. 

Art. 98. Estas multas serão impostas pela junta 
dos repartidores, a qual deverá fazer extrahir o res- 
pectivo documento de cobrança, afim de ser cobrado 
pelos meios administrativos. 

Art. 99. Para os effeitos do artigo antecedente, a 
junta dos repartidores formará uma relação dos con- 
tribuintes que fórem multados, com designação dos 
nomes, motivos das multas e suas importancias, a qual 
será sommada e assignada pela mesma junta. Esta 
relação servirá de documeuto de receita, e por ella se 
extrahirão os conhecimentos. 
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Art 100. Os vogaes da junta dos repartidores, que 
se não reunirem dentro do prazo que lhes é designado, 
incurrerãô solidariamente no pagamento de uma multa, 
que será de 94600 nas cidades de Lisboa e Porto, de 
4800 nos concelhos que tiverem mais de 3,000 fogos, 
e de 25400 nos de menor população. 

Art. 104. Por falta da publicação dos editaes e dos 
annuncios para a abertura dos cofres nos prazos esta- 
belecidos, incorrerá o recebedor respectivo na pena 
de uma multa igual à metade das quantias de que se 
faz menção no artigo antecedente. 

Art. 102. O recebedor e o escrivão de fazenda que 
no prazo da lei deixarem de relaxar as collectas em 
divida, e bem assim o administrador do concelho ou 
bairro e « respectivo escrivão de fazenda, que dentro 
do prazo legal deixarem de concluir as exccnções ad- 
ministrativas, incorrerãô no pagamento de uma multa 
igual à vigesima parte ou a 5 por cento das respectivas 
collectas. 

Art. 103. Ao delegado do thesouro compete fisca- 
lisar as juntas dos repartidores do seu districto, e 
impôr a multa estabelecida no art. 100, quando esla 
multa tenha de ser applicada. 

S unico. À disposição deste artigo é applicavel para 
imposição das multas a que se referem os artigo: 
101 e 102. 

Art. 104. Para se levar a effeito a recepção destas 
multas deve o delegado do thesouro fazer extrahir o 
respeclivo documento de cobrança, afim de ser co- 
brado pelo competente recebedor, e na falta de paga- 
mento fazer relaxar a respectiva certidão ao poder ju- 
dicial, para que tenha lugar a execução. 

Art. 105. O vogal da junta dos repartidores e o 
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informador-louvado, que sem motivo justificado se re- 
cusarem a prestar o serviço que lhes é designado por 
lei, incorrem na pena dos que desobedecem aos man- 
datos da autoridade, segundo o disposto no art. 364 
do Codigo Administrativo. 

Art. 106. As multas a que se refere este capilulo 
não poderão exceder as que se achão marcadas no Co- 
digo Penal. 


CAPITULO XVII. 
DISPOSIÇÕES GERAES. 


Art. 107. Os escrivães de fazenda corresponder- 
se-hão com todas as autoridades e repartições publicas, 
para o fiel desempenho das obrigações que pelo pre- 
sente regulamento lhes são impostas. 

Art. 108. Todas as reclamações e recursos serão 
escriptos em papel sellado, e sellados todos os docu- 
mentos com que forem instruidos. 

Art. 109. Os delegados do thesouro enviaráô à di- 
recção geral das contribuições directas relações annuaes 
das annullações das verbas da contribuição pessoal ef- 
fectuadas em vista dos titulos. 

Art. 140. Na conformidade do disposto no art. 6º 
da Carta de Lei de 7 de Julho de 1862, fóra dos re- 
cursos estabelecidos pela mesma lei, só poderão recorrer 
extraordinariamente para o governo, pela direcção geral 
das contribuições directas : 

I. A fazenda nacional; 

IH. Os collectados sem fundamento algum para o 
ser pela contribuição pessoal ; 

WI. Aquelles a quem de direito pertencer o beneficio 
da restituição. 
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Art. 41441. As reclamações e recursos de que tratão 
as presentes Instrucções serão individuaes. 

Art. 142. Os governadores civis expedirãô as mais 
terminantes ordens, para que os administradores de 
concelho ou bairro, e os regedores de parochia, cum- 
prão exactamente o serviço que pelas presentes In- 
strucções lhes é mcumbido. 

Art. 113. Nos casos omissos e urgentes compete a0 
governador civil decidir, ouvindo o delegado do the- 
souro, e dando parte pela direcção geral das contri- 
buições directas. 

Art. 444. O governo fornecerá os impressos para as 
matrizes da contribuição pessoal. 

Art. 443. Fição substituídas pelas presentes Ins- 
trucções as de 42 de Outubro de 1860, e bem assim 
as disposições contidas no titulo 3º das de 49 de Julho 
de 1862. 

Ministerio da fazenda, em 7 de Julho de 1863. —Joa- 
quim Thomaz Lobo d' Avila. 
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Tabclia a que se refere o n.º 4.º do art. 4.º das Instrueções regulamentares dá contribuição pessoal 


| 1.a E 2.2 ORDEM | 3.2 ORDEM | 4., 5.º E 6.º ORDEM 


UNIDADES TRIBUTAVEIS 

20 pon! 2 POR PES- 120 POR|2 POR PES- [20 POR 
CENTO | CENTO SOAL | CENTO DE CENTO| CENTO| TOTAL 
Um criado .....asarsrrasirsan 5240 4028| 16468] 14000) 8200) 502% 18224] 18000 8024| 18224 
Dols MOS. . ccseraminss near 8600) 6072] 38672] 28500] 8500] 5000] 38060] 285800] 6500, 8060] 35080 
Tres GOO, asa css EEE RE Md 000| 18400) 5168, 88568] 78000] 14400] 5108] 88568 
ato AROE erranaren anran r 3841198584164000) 34200] 4384/1958684 
PRC ETT | 800| #096! 45896 
Um cavallo, égoa ou muar. ........ 000 | 200) H024| 15224 
Dois ditos. .. .a.sccccccrcrros J5000) 8360/185960/128000 8500] 8060) 35060 
MM srrsrsssdds IRS E ra 8000, 68000] 8720,365720/258000! 5; | 18200] 144] 78344 
oatro ditos ...,...... CE ad 508000/108000/ 18200/614200]405000, 88000! $960/488960/105000] 28000] $240/128240 
ada um a mais. .....cccsctco.- 24500! 28500) 8300/158300/108000| 25000] 8240128240] 28500, 4500! #060| 38060 
Um vehiculo de duas rodas, parelha . . .[158000! 38000] 8360/185360/12:500] 28500] 4300/158300] 78500) 48500] 8180| 95180 
Um dito dito para um cavallo ...... 78900) 18500] 2480 98180] 68250] 18250) 4150] 78650] 28750) 8730] B090 44590 
Um dito de quatro rodas, dois cavalos .1{308000| 64000 8720/368720 258000! 58000! 8600/308600/158000| 38000] 8360/188360 
Um dito dito, um cavallo ......... 188000] 34000] 8360 ii dad 28500 ne ii 74500] 18500] 4180] 95180 


as 
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